
BOLETIM DA REPÚBLICA
    PUBLICAÇÃO  OFICIAL  DA  REPÚBLICA  DE  MOÇAMBIQUE

III SÉRIE — Número 2  Terça-feira, 7 de Janeiro de 2014

2.º SUPLEMENTO

Vértice

1

2

3

4

Latitude Longitude

25.º  26’  00,00”

25.º  25’  45,00”

25.º  25’  45,00”

25.º  26’  00,00”

 32.º  14’  00,00”

32.º  14’  00,00”

32.º  14’  15,00”

32.º  14’  15,00”

Direcção Provincial dos Recursos Minerais e Energia, em 
Maputo, 24 de Outubro de 2013. — O Director Provincial, Castro 
José Elias. 

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P. 

AVISO

A  matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser remetida em cópia 
devidamente autenticada, uma por cada assunto, donde conste, além das indicações 
necessárias para esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: Para 
publicação no «Boletim da República».

Governo da Província do Maputo

Direcção Provincial dos Recursos Minerais e Energia

AVISO

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de 

Minas, aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, publicado 

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

no Boletim da República, n.º 51, I.ª Série, 8.º Suplemento, faz-se saber 

que por despacho da senhora Governadora da Província do Maputo, de 

23 de Outubro de 2013, foi atribuído ao senhor Mário Senete Mutolo, o 

Certificado Mineiro n.º 6498CM, válido até 3 de Outubro de 2015, para 

a extracção de areia de construção, no Distrito de Moamba, Província 

do Maputo, com as seguintes coordenadas geográficas: 

Universal Connection Works, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de cinco de Dezembro  de dois 
mil e treze, lavrada de folhas dezoito a vinte e 
cinco do livro de notas para escrituras diversas 
número trezentos e trinta e quatro, desta 
Conservatória dos Registos e Notariado de 
Chimoio, a cargo de Arafat Nadim D´Almeida 
Juma Zamila, conservador e notário superior, 
em pleno exercício de funções notariais, 
compareceu como outorgante Airton Jhonson 
Menete, natural de Maputo, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 100101885599A, emitido pelo Serviço de 
Identificação Civil da Matola, em trinta de 
Dezembro de dois mil e onze, válido até trinta 
de Dezembro de dois mil e dezasseis e residente 

na Avenida de Mbuzine, quarteirão zero três, 
casa número setenta do Bairro Fomento, na 
cidade da Matola. 

Verifiquei a identidade do outorgante, pela 
exibição do documento acima referido. 

E por ele foi dito: Que pela presente escritura 
pública, constitui uma sociedade comercial 
unipessoal por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada Universal Connection 
Works, Limitada, tem a sua sede na cidade de 
Chimoio, Rua Dr. Araújo de Lacerda, edifício 
do Centro Cultural Académico Montalto, rés-     
-do-chão, mediante a simples decisão do sócio 
a sociedade poderá deslocar a sua sede dentro 
do território nacional, cumprindo os necessários 
requisitos, bem como abertura de sucursais, 
agências ou outras formas de representação 
no pais ou no estrangeiro nacional desde que 
devidamente autorizadas. 

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contado o seu início a partir 
da data da assinatura da presente escritura 
pública. 

A sociedade tem por objecto: auditoria, 
consultoria, formação, correctoria, gestão, 
capacitação técnica e assessoria, multi-
investimentos, imobiliária, publicidade, 
pesquisa, microfinanciamento, intermediação, 
prestação de serviços empresariais, exploração 
e fiscalização. 

A sociedade poderá ainda exercer outras 
actividades industriais ou comerciais e de 
qualquer ramo, desde que o para os quais 
obtenham as necessárias autorizações. 

A sociedade poderá igualmente exercer 
quaisquer outras actividades conexas, 
complementares e subsidiárias das actividades 
principais, bem como, proceder a importação, 
exportação e comercialização de produtos 



78 — (12)                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 2

e prestação de serviços ligados a sua área 
de actividade desde que para tal obtenha 
autorização. 

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
equivalente a cem por cento, correspondente a 
uma única quota, pertencente ao sócio Airton 
Jhonson Menete. 

A administração e gerência da sociedade, 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, serão exercidas pelo 
sócio único Airton Jhonson Menete, que desde 
já fica nomeado, sócio gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os seus actos e contratos. 

A sociedade pode constituir mandatário 
mediante a outorga de procuração adequada 
para efeitos nos termos e limites específicos. 
Os actos de mero expediente poderão ser 
individualmente assinados pela gerência ou 
qualquer empregado da sociedade devidamente 
autorizado pela gerência. 

A sociedade reger-se-á por um documento 
complementar, elaborado nos termos do número 
dois do artigo 69º do Código do Notariado, que 
fica a fazer parte integrante desta escritura, que 
o outorgante declara ter lido e assinado, tendo 
perfeito conhecimento do seu conteúdo e que 
dispensa a sua leitura. 

Assim o disse e outorgou. 
Instrui o presente acto fazendo parte integrante 

desta escritura uma Certidão Negativa, (reserva 
de nome), estatutos da sociedade e um talão de 
depósito do banco. 

Em voz alta e na presença dos outorgantes, 
li e fiz a explicação do conteúdo e efeitos da 
presente escritura, com advertência especial da 
obrigatoriedade de requerer o registo deste acto 
na competente conservatória, dentro do prazo 
de noventa dias, após o que vai assinar comigo, 
seguidamente. 

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado de 
Chimoio, aos dezoito de Dezembro de dois mil e 
treze. — O Conservador e Notário A, Ilegível.

Goane Construções, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia trinta e um de Dezembro de dois mil e três, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100454637, uma 
sociedade denominada Goane Construções, 
Limitada.

Entre:

Primeiro. Magoda Elliot Ngwenya, solteiro, 
maior, de nacionalidade sul-africana, residente 
na cidade de Maputo, portador do Passaporte  
n.° M00090689, de dezanove de Junho de dois 
mil e treze, emitido pela Direcção Nacional de 
Migração;

Segundo. Salomão Zacarias Chirrinzane, 
solteiro, maior, natural de Marracuene e 
residente nesta cidade, portador do Bilhete de 
Identidade n.° 110500406770l,  de dezanove de 
Agosto de dois mil e dez, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil, em Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade 
constitui entre si uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, nos termos do artigo 
noventa do Código Comercial, que se regerá 
pelos seguintes artigos.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a dominação de Goane 
Construcoes, Limitada, e é constituída sob 
a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limita e rege-se pelos 
presentes estatutos e pela legislação em vigor 
na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede e representação)

A sede é de âmbito nacional, tem a sua 
sede nesta cidade de Maputo, podendo abrir 
delegações noutros locais do país ou fora dele, 
desde que seja devidamente autorizado.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado, contando-se o seu começo a 
partir da data da sua constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto principal 
construção civil e obras públicas.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondentes à soma de duas quotas; assim 
distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de dez 
mil meticais, correspondentes a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencentes ao sócio 
Magoda Elliot Ngwenya;

b) Uma quota no valor nominal de dez  
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Salomão 
Zacarias Chirrinzane.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes por deliberação e nas 
condições em que a assembleia geral o 
determina.

ARTIGO SEXTO

(Cessão, divisão e amortização de quotas)

Um) A cessão de quotas entre os sócios é 
livre.

Dois) A sessão de quotas a efectuar por 
qualquer dos sócios a terceiros depende do 
consentimento prévio e por escrito dos outros 
sócios; desta a qual é reservado o direito de 
preferência.

Três) O sócio que pretende alinear a sua 
quota a estranhos prevenirá a sociedade 
com uma antecedência de noventa dias por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições da cessão.

Quatro) No caso de falecimento de um dos 
sócios, os seus herdeiros exercerão em comum 
os direitos do falecido e designarão entre si 
ou a um estranho, de comum acordo, para os 
representarem em sociedade.

ARTIGO SÉTIMO

(Assembleia geral)

Um) Assembleia geral dos sócios reunirá, 
em sessão ordinária uma vez por ano, para 
apresentação, aprovação ou modificação de 
balanço e contas de exercício respeitante ao ano 
anterior e deliberar sobre qualquer outro assunto 
para que tenha sido convocada e, em sessão 
extraordinária sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma 
a deliberar, dirigidos a cada sócio com 
antecedência mínima de oito dias.

Três) Os sócios far-se-ão representar 
nas sessões de assembleia geral por quem 
legalmente ou represente ou pelas pessoas que 
para o efeito designarem por simples carta para 
esse fim a sociedade.

Quatro) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos e 
constituem norma para a sociedade desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.

Cinco) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alteração dos presentes estatutos 
requererão uma maioria absoluta.

Seis) A assembleia  geral poderá anular 
por votação maioritária qualquer decisão da 
gerência, quando esta decisão contrarie ou 
deturpe os objectivos da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Administração e representação)

Um) A administração da sociedade compete 
aos sócios  Magoda Elliot Ngwenya e  Salomão 
Zacarias Chirrinzane , que desde já é designado 
administrador, assim ficando constituída a 
primeira administração.

Dois) O administrador terá todos os poderes 
necessários a representação da sociedade em 
juízo e fora dele, bem como todos os poderes 
necessários à administração dos negócios da 
sociedade, podendo designadamente abrir e 
movimentar contas bancárias, aceitar, sacar, 
endossar letras e livranças.
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Três) O administrador poderá constituir 
procuradores da sociedade para a prática de 
actos determinados os categóricos de actos 
e delegar entre si os respectivos poderes 
para determinados negócios ou espécie de 
negócios.

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura ou 
intervenção do administrador.

Cinco) É vedado ao administrador obrigar 
a sociedade em fianças, abonações, letras de 
favor e outros actos e contrato estranhos ao 
objecto social.

ARTIGO NONO

(Lucros e perdas)

Dos prejuízos ou lucros líquidos em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, a 
percentagem de cada para constituir a reserva 
legal se não estiver constituída nos termos da 
lei ou sempre que releve reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Em tudo o que for omissão no presente 
contrato de sociedade, regularão os dispositivos 
legais pertinentes em vigor na República de 
Moçambique.

Maputo, seis de Janeiro de dois mil e catorze. 
— O Técnico, Ilegível.

Natche’s Vendas – 
Sociedade Unipessoal, 

Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, 
que no dia dezoito de Junho de dois mil e 
oito, foi matriculada na Conservatória do 
Registo de Entidades Legais sob o número 
único 100099314, uma sociedade por quotas 
unipessoal de responsabilidade limitada, que 
se regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Tipo e firma

A sociedade é comercial unipessoal por 
quotas de responsabilidade limitada e adopta a 
firma Natche’s Vendas – Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

CLÁUSULA SEGUNDA

Sede

A sociedade tem a sua sede social na cidade 
de Tete, podendo abrir quaisquer tipos de 
representações, dentro e fora do país.

CLÁUSULA TERCEIRA

Duração e objecto

Um) A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, e tem como objecto social:

a) A comercialização de materiais e 
consumíveis de escritório, material 
informático e diversos, incluindo 
importações e exportações;

b)  O investimento directo ou participação 
no capital social de outras socie-
dades, constituídas ou a constituir, 
no país ou no estrangeiro, podendo 
nelas desempenhar cargos de 
gerência ou administração, indepen-
dentemente do objecto de tais 
sociedades. 

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades directa ou indirectamente 
relacionadas com o seu objecto, desde que 
devidamente autorizada pelas entidades 
competentes.

CLÁUSULA QUARTA

Capital social

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em bens, é de vinte mil meticais, 
representado por uma quota de igual valor, 
de que é titular o sócio único Mussa Amade 
Miguel Amade.

CLÁUSULA QUINTA

Administração

Um) A administração da sociedade pertence 
ao sócio único Mussa Amade Miguel Amade, 
desde já nomeado administrador, sendo 
suficiente a sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os seus actos.

Dois) A sociedade pode constituir mandatário 
mediante a outorga de procuração adequada 
para o efeito.

CLÁUSULA SEXTA

Negócios entre a sociedade e o sócio único

Nos termos do previsto no artigo trezentos 
vinte e nove do Código Comercial, aprovado 
pelo Decreto-Lei número dois barra dois mil 
e cinco, de vinte e sete de Dezembro, o sócio 
único, directamente ou por interposta pessoa, 
fica desde já autorizado a realizar todos e 
quaisquer negócios com a sociedade, desde que, 
cumulativamente, se verificar o seguinte:

a) O negócio deve constar de documento 
escrito, e deve ser necessário, útil 
ou conveniente à prossecução do 
objecto da sociedade, sob pena de 
nulidade;

b)  O negócio jurídico referido no número 
anterior deve ser sempre objecto de 
relatório prévio a elaborar por um 
auditor de contas sem relação com 
a sociedade que, nomeadamente, 

declare que os interesses sociais se 
encontram devidamente acautelados 
e obedecer o negócio às condições 
e preço normais do mercado, sob 
pena de não poder ser celebrado.

c)  O sócio único deverá manter, na sede 
social, os documentos relativos aos 
negócios celebrados com a própria 
sociedade de forma a poderem ser 
consultados a todo o tempo por 
qualquer interessado.

CLÁUSULA SÉTIMA

Balanço e resultados

Parágrafo Primeiro. O exercício social 
corresponde ao ano civil e o balanço e conta 
de resultados, serão fechados com referência 
a trinta e um de Dezembro de cada ano e 
submetidos a aprovação do sócio único.

Parágrafo segundo: Dos lucros que o 
balanço registar, líquidos de todas as despesas 
e encargos, deduzir-se-á a percentagem 
legalmente requerida para a constituição da 
reserva legal enquanto esta não estiver realizada 
ou seja necessário reintegrá-la.

Parágrafo terceiro: A parte restante dos 
lucros será, conforme decisão do sócio único, 
apropriada pelo mesmo ou afectada a quaisquer 
reservas gerais ou especiais.

CLÁUSULA OITAVA

Despesas de constituição

Todas as despesas resultantes da constituição 
da sociedade, designadamente as despesas da 
presente escritura, registos, licenciamentos 
e outras inerentes, serão suportadas pela 
sociedade.

Está conforme.

Tete, vinte e dois de Dezembro de dois mil 
e treze. — O Conservador, Ilegível.

Wizarte Serviços, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por acta da assembleia geral de vinte e seis de 
Dezembro de dois mil e treze, da sociedade 
Wizarte Serviços Limitada., matriculada sob 
o NUEL 100314746, deliberaram a divisão de 
quotas  e cessão da quota no valor de seis mil 
meticais  que o sócio Duarte José de Almeida 
possuía,  equivalente a trinta por cento  no 
capital social da referida sociedade e que 
dividiu em duas partes desiguais sendo uma 
no valor de  quatro mil meticais que cede a 
Wilza Claudete Monreito Madeira; e outra no 
valor de mil meticais que cede a José Manuel 
Rodrigues Ramos.
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Em consequência dessa divisão e cessão 
efectuada é alterada a redacção dos artigos 
quarto, nono e décimo terceiro dos estatutos, os 
quais passam a ter a seguinte redacção:

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente 
realizado em bens, dinheiro, direitos e 
outros valores, é de vinte mil meticais, 
correspondendo à soma de duas quotas 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota de dez mil meticais, 
correspondendo a cinquenta por 
cento  do capital social subscrito 
pelo senhor José Ramos;

b) Uma quota de dez  mil meticais, 
correspondendo a cinquenta 
por cento  do capital social 
subscrito pela senhora Wilza 
Madeira.

Um) O capital social poderá ser o 
aumentado ou diminuído quantas vezes 
forem necessárias desde que a assembleia 
geral delibere sobre o assunto.

Dois)  Deliberados quaisquer aumentos 
ou reduções de capital, serão os mesmos 
rateados pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

............................................................

ARTIGO NONO

(Administração e representação)

Um) A sociedade será representada em 
todos os seus actos e contractos pelo sócio 
José  Manuel R. Ramos no âmbito dos 
poderes que lhe tenham sido conferidos.

Dois) Para actos de mero expediente 
é bastante a assinatura de qualquer um 
dos gerentes.

Três) É vedado ao gerente sózinho, 
obrigar a sociedade em finanças, letras, 
livranças e outros actos, garantias e 
contratos ao objecto social, sob pena 
de o infractor ser responsável perante a 
sociedade, pelos prejuízos que lhe der 
causa.

............................................................

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Disposições finais)

Um) As omissões serão resolvidas 
de acordo com o Código Comercial em 
vigor em Moçambique e demais legislação 
aplicável.

Dois) Até a convocação da primeira 
assembleia geral as funções da gerência, 
serão exercidas por José Manuel 
Rodrigues Ramos que convocará a 

referida assembleia geral no período 
máximo de doze meses a contar da data 
da constituição da sociedade.

Maputo, aos vinte e sete de Dezembro de 
dois mil e treze. — O Técnico, Ilegível.

CMGF Serviços — Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de dois de Dezembro de dois mil 
e treze, exarada de folhas cento e doze a folhas 
cento e treze do livro de notas para escrituras 
diversas número trinta e cinco traço E do 
Terceiro Cartório Notarial, perante Fátima Juma 
Achá Baronet, licenciada em Direito,técnica 
superior dos registos e notariado N1 e notária 
em exercício no referido cartório, foi constituída 
uma sociedade unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á pelos 
artigos constantes:

ARTIGO  PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de CMGF Serviços – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, e é uma sociedade comercial 
unipessoal por quotas de responsabilidade 
limitada e tem a sua sede nesta cidade de 
Maputo e que se rege pelos presentes estatutos 
e pelos preceitos legais em vigor na República 
de Moçambique.

Dois) A sociedade poderá abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social no país, bem como no estrangeiro, 
transferir a sua sede para qualquer local dentro 
do território nacional de acordo com a legislação 
vigente.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se para todos os efeitos a partir da data 
da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem como objecto social:

a) Projectos de canalização, hidráulica,  
engenharia civil  e projectos 
industriais; 

b) Prestação de serviços nas áreas 
de electricidade, canalização, 
telecomunicações, refrigeração, 
climatização e construção civil;

c) Actividade de consultoria e auditoria, 
fiscalização e coordenação de obra 
na área de estudos e projectos 
de construção civil, estruturas 
metálicas e engenharia;

d) Execução de empreitadas de obras 
públicas e particulares;

e) Construção civil, reabilitação de 
imóveis, divisórias e tectos falsos;

f) Actividade de Consultoria multisse-
ctorial, nomeadamente na prestação 
de serviços de saúde, higiene e 
segurança no trabalho;

g) Prestação de comércio nacional e 
internacional, em geral, grossista 
e retalhista, compreendendo a 
importação e exportação de bens 
e serviço;

h) Constituição de parcerias empresa-
riais/societárias com vista ao 
desenvolvimento de negócios e 
empreendimentos em Moçam-
bique.

Dois) A sociedade, mediante a decisão 
do sócio único, poderá participar noutras 
sociedades existentes ou a constituir, bem 
como em consórcios ou em outros grupos 
de sociedades que resultem dessas mesmas 
participações ou associações.

Três) A sociedade poderá ainda desenvolver 
outras actividade distintas do seu objecto, 
bastando para o efeito obter as necessárias 
autorizações das entidades competentes.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
correspondente a uma única quota, pertencente 
ao sócio Carlos Manuel Garcia Fernandes, 
representativa de cem por cento do capital 
social. 

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão e alienação total ou 
parcial de quotas.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
de consentimento do sócio único, mediante 
decisão tomada pelo mesmo. Gozando do 
direito de preferência na sua aquisição, em 
caso de o sócio estiver interessado em exercê-lo 
individualmente.

Três) A divisão ou cessão parcial ou total da 
quota a favor dos herdeiros do único sócio não 
carece do consentimento da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Amortização das quotas)

Um) A sociedade mediante prévia decisão do 
único sócio, poderá amortizar a quota no prazo 
de noventa dias, a contar do conhecimento da 
ocorrência dos seguintes factos:

a) Se qualquer quota for arrestada, 
arrolada, apreendida ou sujeita 
a  qualquer acto judicial  ou 
administrativo que possa obrigar a 
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sua transferência para terceiros, ou 
ainda, se for dada como garantia de 
obrigações que o titular assuma sem 
prévia autorização da sociedade;

b) Se qualquer quota ou parte cedida a 
terceiros sem se terem cumprido as 
disposições do artigo quinto. 

Dois) O preço da amortização será pago 
em prestações iguais e sucessivas dentro do 
prazo máximo de seis meses, sendo as mesmas 
representadas por títulos de crédito que vencerão 
juros a taxa aplicével aos depósitos a prazo.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da 
sociedade bem como a sua representação em 
juízo e fora dele, activa ou passivamente, será 
exercida pelo único sócio Carlos Manuel Garcia 
Fernandes, que desde já fica nomeado único 
administrador, com dispensa de caução com ou 
sem remuneração.

Dois) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do único adminis-
trador; 

b) Pela assinatura de procuradores nomea-
dos dentro dos limites dos poderes 
das respectivas procurações.

ARTIGO OITAVO

(Balanço)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) Os balanço e contas fechar-se-ão em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos à apreciação pelo sócio.

ARTIGO NONO

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte, a sociedade 
continuará com os herdeiros ou representante 
do falecido ou interdito, o qual nomeará um 
que a todos represente na sociedade, enquanto 
a quota permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei, caso a sua dissolução tenha 
sido decidida por acordo, será liquidada como 
a única sócia deliberar.

Três) Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições da lei.

Está conforme.

Maputo, cinco de Dezembro de dois mil e 
treze. — O Ajudante, Ilegível.

Ahj Routing, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e seis de Dezembro de 
dois mil e treze, lavrada de folhas setenta e 
cinco a setenta e sete do livro de notas para 

escrituras diversas número oitocentos setenta 
e três traço B do Primeiro Cartório Notarial de 
Maputo, perante mim Lubélia Ester Muiuane, 
licenciada em Direito, técnica superior dos 
registos e notariado N1 e notária do referido 
cartório, foi constituída uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, que passará 
a reger-se pelas disposições constantes dos 
artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de Ahj 
Routing, Limitada, e tem a sua sede no Bairro 
do Alto Maé, Avenida, Ahmed Sekou Tauré, 
número três mil cento noventa e três, rés-do- 
-chão, cidade de Maputo.

ARTIGO SEGUNDO

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se o seu início a partir da data da 
presente escritura.

ARTIGO TERCEIRO

O objecto da sociedade é de prestação de 
serviços em consultoria informática, segurança 
electrónica e reparação de equipamentos 
informáticos, podendo no futuro explorar outro 
ramo de comércio ou indústria que a sociedade 
resolva e seja permitido por lei.

ARTIGO QUARTO

O capital social, integralmente subscrito 
em dinheiro, é de cem mil meticais e acha-se 
dividido em três quotas, assim distribuidas: 

a) Uma quota no valor nominal de trinta e 
cinco mil meticais, correspondente 
a trinta e cinco por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Horácio 
Alberto Miambo;

b)  Uma quota no valor nominal de trinta 
e três mil meticais, correspondente 
a trinta e três por cento do capital 
social,  pertencente ao sócio 
Anselmo Lima Miambo; 

c) Uma quota no valor nominal de trinta 
e dois mil meticais, correspondente 
a trinta e três por cento do capital 
social, pertencente ao sócio Justino 
Horácio Miambo.

ARTIGO QUINTO

Não haverá suplementos, podendo, porém, 
os sócios fazer à sociedade suprimentos de 
que ela carece, ao juro e demais condições 
estipuladas pela assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

A sessão de quotas é livre entre os sócios, 
mas a estranhos depende do consentimento da 
sociedade que terá em primeiro lugar os sócios 
individualmente, em segundo lugar o dinheiro 
de preferência.

ARTIGO SÉTIMO

A gerência e administração da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, será exercida pelo sócio Anselmo 
Lima Miambo na qualidade de gerente principal 
e o sócio Justino Horácio Miambo como sub-
gerente que ficam nomeados com dispensa de 
caução.

Paragrafo primeiro. O sócio gerente poderá 
delegar todos ou parte dos seus poderes mesmo 
em pessoas estranhas a sociedade.

Parágrafo segundo. Em caso algum, porém, 
gerente ou seu mandatário, poderá obrigar a 
sociedade em actos ou documentos estranhos aos 
negócios, designadamente em letras de favor, 
finanças e abonações, sob pena de para o que tal 
fizer indemnizar a sociedade com importância 
igual a da obrigação assumida, ainda que ela 
não seja exigida o seu pagamento.

ARTIGO OITAVO

Quando a lei não exija outras formalidades, 
as assembleias serão convocadas por meio 
de cartas registadas dirigidas aos sócios com 
antecedência mínima de dez dias.

ARTIGO NONO

A sociedade só se dissolve nos termos da lei, 
dissolvendo-se por acordo dos sócios, e todos 
serão seus liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO

A sociedade não se dissolve por morte 
ou interdição de qualquer dos sócios antes 
continuará com os herdeiros do falecido ou 
representantes do interdito que nomearão 
de entre eles um que todos represente na 
sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Anualmente será dado um balanço com a 
data de trinta e um de Dezembro. Os lucros 
líquidos apurados em cada balanço, depois 
de deduzido, pelo menos, cinco por cento 
para fundo de reserva legal e feitas quaisquer 
outras condições em que a sociedade acorde, 
serão divididos pelos sócios na proporção das 
respectivas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Em tudo quanto ficou omisso regularão 
as condições da lei de onze de Abril de 
mil novecentos e um e demais legislações 
aplicáveis.

Está conforme

Maputo, vinte e sete de Dezembro de dois 
mil e treze. — A Ajudante, Ilegível.
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Suporte.Com Sociedade, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de assembleia extraordinária de vinte 
de Outubro de dois mil e treze, da sociedade 
Suporte.Com, Sociedade Unipessoal, Limitada, 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100330148, foi 
deliberado o seguinte:

A mudança de denominação da sociedade, 
passando a chamar-se Suporte.Com, Sociedade, 
Limitada.

A cessão de parte das suas quotas no valor de 
treze mil meticais, correspondentes a sessenta 
e cinco por cento, que a sócia Rosangela 
Filomena A. de Carvalho Tavares possuía no 
capital social da referida sociedade e que cedeu 
a favor da Mentes Brilhantes, Consultoria e 
Investimentos, SA., ao senhor Arlindo Pedro 
Jege e ao senhor Carlos Jossias Valente Mondle, 
respectivamente.

A transformação da referida sociedade, 
em sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada pela entrada de novos sócios. 

Em consequência da sua transformação, são 
alterados integralmente os estatutos, os quais 
passam a ter a seguinte redacção:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                   
e objecto social

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Suporte.Com Sociedade, Limitada, sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se 
rege pelos presentes estatutos e pelos preceitos 
legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Maputo, sito no Bairro da Coop, Avenida 
Base N`Tchinga, PH4, oitavo andar, podendo, 
por deliberação da assembleia geral, criar ou 
extinguir, no país ou no estrangeiro ou qualquer 
outra forma de representação social, sempre que 
se justifique a sua exigência.

 Dois) A representação da sociedade no 
estrangeiro poderão ser confiados, mediante 
contrato a entidades locais, públicas ou 
privadas, legalmente existentes.

ARTIGO TERCEIRO

 (Duração)

A sociedade é constituída por tempo 
indeterminado, contando-se o seu início, 
para todos os efeitos legal, a partir da data da 
celebração do presente contrato.

ARTIGO QUARTO

 (Obecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal: 
prestação de serviços nas áreas de consultoria 
e suporte técnico a sistemas informáticos, 
formação, suporte técnico e soluções de gestão 
orçamental e de recursos humanos.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou subsidiárias ao seu 
objecto social desde que para tal obtenha 
as necessidades autorizações das entidades 
competentes.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social é de vinte mil meticais, e 
encontra-se integralmente subscrito, realizado 
e distribuído em quatro quotas, sendo: 

a) Dois mil meticais, o equivalente a 
dez por cento do capital social 
pertencente ao sócio Arlindo Pedro 
Jege; 

b) Três mil meticais, o equivalente a 
quinze por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Carlos Jossias 
Valente Mondle; 

c) Sete mil meticais, o equivalente a trinta 
e cinco por cento do capital social, 
pertencente à sócia Rosangela 
Filomena A. de Carvalho Tavares; 

d) Oito mil meticais, o equivalente 
a quarenta por cento do capital 
social, pertencente à sócia Mentes 
Brilhantes, Consultoria e Investi-
mentos, S.A.

ARTIGO SEXTO

(Aumento de capital)

O capital social será aumentado uma ou 
mais vezes, mediante entradas em numerário, 
formação de suprimentos à caixa pelos sócios ou 
capitalização deliberado em assembleia geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Prestações suplementares)

Não haverá prestações suplementares, 
mas os sócios poderão fazer à caixa social os 
suprimentos de que ela carecer e estabelecer em 
assembleia geral. 

ARTIGO OITAVO

(Morte de incapacidade)

Em caso de morte, falência ou interdição de 
qualquer sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes os quais nomearão 
um de entre si que a todos represente na 
sociedade, permanecendo a quota interna.

ARTIGO NONO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) É livre a divisão de quotas entre os 
sócios, depende do expresso consentimento da 
sociedade, por escrito, a cessão e a divisão de 
quotas a favor de pessoas estranhas a ela.

Dois) O sócio que pretende ceder a sua 
quota deverá comunicar por escrito em carta 
registada e com aviso de recepção à gerência 
que convocará uma assembleia geral no prazo 
máximo de trinta dias para tomada de decisão.

Três) A sociedade em primeiro lugar e os 
sócios em segundo lugar gozam de preferência 
na aquisição da quota a alienar.

Quatro) É nula qualquer cessão, divisão, 
oneração ou alienação de quotas feitas sem 
a observância do disposto nos presentes 
estatutos.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á duas 
vezes por ano, uma vez nos primeiros meses 
do fim do exercício anterior e deverá discutir, 
aprovar ou modificar o relatório e contas e 
tratar qualquer assunto admitindo um foro 
extraordinário para deliberar matérias julgadas 
pertinentes.

Dois) A assembleia geral ordinária é 
convocada pelo presidente da mesa ou de sócios 
que representem, pelo menos, dez por cento do 
capital social. 

CAPÍTULO IV

Da gerência

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Gerência)

Um) A administração, gerência e a 
representação da sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, caberá ao administrador 
a ser indicado.

Dois) Os sócios poderão delegar parte ou 
totalidade dos seus poderes entre si ou em 
pessoas estranhas a sociedade deliberando em 
assembleia geral.

Três) Os sócios procuradores não deverão 
usar a sociedade em actos que não digam 
respeito a ela, em especial em letra de favor, 
fianças e abonações, sob pena de indemnizá-
-la.

CAPÍTULO V

Da distribuição dos resultados

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Distribuição dos resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
encerrando-se, aos trinta e um de Dezembro 
de cada ano, o balanço para apuramento dos 
resultados.
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Dois) Os lucros líquidos apurados em cada 
balanço depois de deduzido dez por cento para 
fundo de reservas legal e quinze por cento para 
fundo de investimento, por deliberação da 
assembleia geral ou de acordo com a política 
de distribuição de dividendos da sociedade, o 
remanescente será distribuído entre os sócios 
na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Dissolução da sociedade)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
previstos por lei.

Dois) Dissolvida a sociedade por acordo 
unânime de todos os sócios, eles serão 
liquidatários e preceder-se-á à liquidação 
conforme a deliberação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais aplicáveis na República de 
Moçambique.

Maputo, dezasseis de Dezembro de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Cabo Delgado Logistcs, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, no 
Boletim da República que por escritura pública 
de vinte e três de Outubro de dois mil e treze, 
lavrada à folhas noventa e uma  à noventa e 
três  do livro de notas para escrituras diversas 
número cento e noventa e seis traço  A, da 
Conservatória dos Registos e Notariado de 
Pemba, perante mim, Rui Lágrimas Inácio 
Ezequiel Chichango, técnico superior dos 
registos e notariado e conservador em pleno 
exercício de funções notariais, foi constituída 
uma sociedade unipessoal e comercial por quotas 
de Responsabilidade limitada denominada por 
Cabo Delgado Logistcs, Limitada. Em que o 
sócio Brian Guthrie Johnson, que se regerá pelas 
cláusulas seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação sede, duração                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação social

A sociedade adopta a denominação de Cabo 
Delgado Logistcs, Limitada, e constitui-se sob 
forma comercial de responsabilidade limitada.

ARTIGO SEGUNDO

Sede e duração

Um) A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Pemba, Avenida  Marginal número cento e trinta, 

no bairro Josina Machel, na cidade de Pemba, 
província de Cabo Delgado, nas instalações 
do Hotel Pemba Beach, podendo por simples 
deliberação da assembleia transferir a sede para 
outro local, criar sucursais, delegações, agências 
ou qualquer outra forma de representação em 
qualquer ponto de Moçambique.

Dois) A Cabo Delgado Logistcs, Limitada, é 
constituída por tempo indeterminado e tem o seu 
início a contar da data da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO 

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Logística;
b) Procurenment;
c) Venda de material mobiliário;
d) Venda de géneros alimentícios;
e) Transações comerciais abrangidas pela 

classe décima oitava;
f) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer actividades conexas, complementares 
ou subsidiarias das actividades principais e 
outro desde que devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, conforme for deliberado 
em assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro é de duzentos mil 
meticais, sendo titular da sua totalidade o sócio 
Brian Guthrie Johnson.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido uma ou mais vezes após a provação 
pela assembleia geral.

Três) Deliberados quaisquer aumentos ou 
reduções, serão os mesmos rateados pelos 
sócios na proporção das suas quotas, alteradas 
em qualquer dos casos as pacto social.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisa e a cessão, total e parcial de 
quotas á sociedade e a terceiros dependem da 
deliberação prévia da assembleia geral.

Dois) O sócio que pretender alienar a sua 
quota prevenirá a sociedade, com a antecedência 
mínima de trinta dias, por carta registada, 
indicando o nome do adquirente, o preço e 
demais condições de cessão.

Três) A sociedade goza do direito de 
preferência nesta cessão, e quando não quaisquer 
usar dele, esse direito é atribuído aos sócios.

Quatro) Considera se nula qualquer divisão 
cessão de quotas feitas sem observância do 
disposto nos presentes estatutos e demais 
legislação complementar em vigor na República 
de Moçambique.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Um) Poderão exigir-se prestações suple-
mentares de capital, sempre que for julgado 
necessário, mediante a participação e aceitação 
de uma maioria dos sócios.

Dois) O sócio poderá fazer prestações 
suplementares a sociedade nas condições 
fixadas pelo conselho de administração.

CAPÍTULO III

Da administração

ARTIGO SÉTIMO

Administração, gerência e sua representa-
ção

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada pelos gerentes nomeados pelo sócio 
único, e que desde já se indica ser o sócio Brian 
Guthrie Johnson.

Dois) Os gerentes podem constituir manda-
tários, fixando os termos da respectiva dele-
gação.

Três) A sociedade obriga-se:

a) Com a assinatura de um só gerente;
b) Pela assinatura dos mandatários 

eventualmente constituídos, nos 
precisos termos dos poderes que 
lhes forem conferidos, sempre 
mediante uma acta e autorização 
da sócia gerente.

Quatro) Poderão ser admitidos novos sócios 
mediante deliberação da assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO OITAVO

Falecimentos dos sócios

No caso de falecimento do sócio ou 
posteriormente de um dos sócios, os herdeiros 
exercerão em comum os direitos do falecido, 
devendo escolher entre eles um que a todos 
represente na sociedade.

ARTIGO NONO

Distribuição de lucros

Um) Os lucros da sociedade serão divi                                                                                      
didos pelos sócios na proporção das suas 
quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício deduzir-se-á a 
percentagem indicada para constituir o fundo 
de reserva legal, e as reservas especialmente 
criadas.

Três) Os lucros serão distribuídos aos sócios 
no prazo máximo de três meses a contar da data 
do fim do exercício económico.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados na lei por deliberação de dois 
terços de capital.
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Dois) Se a sociedade for liquidada, o 
património restante serão distribuídos entre 
sócios proporcionalmente ao valor das 
respectivas quotas.

Três) Resultando de acordo das partes, todos 
os sócios serão liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Exercício social de contas

Um) O ano económico coincide com o ano 
civil.

Dois) o balanço e contas de resultados 
fechar-se-ao com referencias a trinta e um 
de Dezembro de cada ano e submetidos á 
aprovação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições legais vigentes em Moçambique.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado                           
de Pemba, dois de Dezembro, de dois mil                             
e treze. — A Notária, Ilegível.

Xaing & Kai Transport Co, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, no 
Boletim da República que por escritura de 
cinco do mês de  Setembro do ano de dois mil 
e treze, lavrada à folhas dezasseis  verso  à  
dezoito verso do livro  de notas  para  escrituras 
diversas número cento e noventa e seis barra 
A, da conservatória, perante mim, Yolanda 
Luisa Manuel Mafumo, técnico superior dos 
registos  e  notariado e conservadora em pleno 
exercício das funções notariais, foi constituida 
uma sociedade por quotas de responsabilidade  
limitada denominada por Xaing & Kai Leste 
Transport Co,Limitada, entre Daxiang Zhu 
e Likai Hu, que se regerá pelas cláusulas 
seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede social)

A sociedade adopta a denominação de Xaing 
& Kai Transport Co, Limitada e constitui-
-se sob forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, contando-se a sua 
existência legal a partir da data da celebração 
da escritura pública e tem a sua sede na 
Estrada Nacional número cento e seis, Bairro 
de Muxara, cidade de Pemba, província de 
Cabo Delgado, podendo abrir sucursais, 
filiais, delegação ou qualquer outra forma de 
representação comercial, legalmente prevista no 
território nacional, bastando para tal autorização 

das entidades competentes e é por tempo 
indeterminado. A sociedade poderá transferir a 
sua sede para qualquer localidade do território 
nacional por deliberação da assembleia geral.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Aluguer de viaturas;
b) Actividades hoteleiras, restauração e 

alojamento;
c) Comercio por grosso ou a retalho. 

com importação e exportação, de 
diversas mercadorias autorizadas 
por lei.

Dois) A sociedade poderá exercer outras e 
quaisquer actividades que os sócios acordarem, 
depois da devidamente autorizada pela lei. 

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integrante subscrito 
é realizado em dinheiro, num valor de total 
de duzentos mil meticais, correspondente                                             
à soma de duas quotas, repartidas da seguinte 
maneira: 

a) Senhor  Daixiang Zhu são cento e 
vinte mil meticais correspondente 
a setenta porcento;

b) Senhor  Likai Hu oitenta mil meticais 
correspondente a trinta porcento.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou diminuído, por uma ou mais vezes, mediante 
deliberação tomada em assembleia geral. 

ARTIGO QUARTO

(Aumento do capital)

Não haverá prestação suplementar, mas 
a sociedade poderá receber dos sócios as 
importâncias que se mostrem necessárias ao 
suprimento das necessidades da caixa, sendo os 
reembolsos efectuados nos termos e condições 
que forem previamente acordados na qualidade 
de empréstimo que são.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios.

Dois) A cessação de quotas a terceira carece 
de carece de consentimento da sociedade, da em 
assembleia geral, a qual fica reservado o direito 
de preferência na sua aquisição. 

Três) Em caso de a sociedade não exercer 
o seu direito de preferência este passara a 
pertencer a casa um dos sócios. 

ARTIGO SEXTO

(Gerência)

Um) Fica desde já nomeada para o cargo 
de sócio-gerente o senhor  Daxiang Zhu, com 
dispensa de caução. 

Dois) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura do sócio gerente. Porém o outro sócio 
poderá assinar mediante autorização daquele. 

Três) Complete á gerência exercer todos os 
poderes necessários para o bom funcionamento 
dos negócios sócios, nomeadamente: 

a) Executar as deliberações aprovadas em 
assembleia geral;

b) Representar a sociedade em juízo ou 
fora dela; 

c) Obrigar a sociedade nos e condições que 
forem deliberadas por assembleia 
geral;

d) Conferir mandatos de gerência ou 
outros com poderes que contem dos 
respectivos mandatos;

e) Zelar pela Organização da escrituração 
da Sociedade, bem como pelo 
cumprimento das obrigações 
decorrentes da legislação em 
vigor.

Para obrigar a sociedade em todo e qualquer 
acto é suficiente a assinatura do administrador ou 
gerente, que pode delegar total ou parcialmente 
tais poderes nos seus mandatários, ou a 
assinatura de quem estiver a fazer a sua vez. 

ARTIGO SÉTIMO

(Distribuição dos resultados)

Os lucros apurados em cada exercício da 
sociedade líquidos de todas despesas e encargos 
sociais, separada a percentagem legal para o 
fundo de reserva legal, para o fundo de reserva 
legal, enquanto não estiver realizado ou sempre 
que sela necessário reintegra-lo, poderão ser 
distribuídos pelos na proporção das suas quotas, 
se outra não for a deliberação da assembleia 
geral. 

ARTIGO OITAVO

(Dissolução e transformação da sociedade)

A sociedade dissolve-se por vontade dos 
sócios ou nos casos previstos por lei. 

ARTIGO NONO

(Casos omissos)

Os caso omissos serão resolvidos pelo 
recurso as disposições da lei das sociedades 
por quotas.

Assim o disseram e outorgaram. 

Está conforme. 

Conservatória dos Registos e Notariado                        
de Pemba, três de Dezembro de dois mil                           
e treze. — A Conservadora, Ilegível. 
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Feel Corporate, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura pública de dez  de Outubro    de dois 
mil e treze, lavrada de folhas sessenta e oito   a 
folhas sessenta e uma, do livro de notas para 
escrituras diversas número trezentos oitenta e 
sete  traço A, do Quarto  Cartório Notarial de 
Maputo, perante Batça Banu Amade Mussá, 
licenciada em Direito, técnica superior dos 
registos e notariado N1 e notária em exercício 
neste cartório, foi constituída, entre: João Paulo 
da Silva Alves, Ângela Isabel Araújo Cordeiro 
Pinheiro Teixeira e Catarina Freire de Brito 
César Machado,  uma sociedade unipessoal, 
denominada Feel Corporate, Limitada, têm a sua 
sede na cidade de Maputo,  Avenida Vladimir 
Lenine número mil oitocentos e noventa e 
nove no  Bairro da Coop em Maputo, que se 
regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração)

A sociedade adopta a designação de Feel 
Corporate, Limitada - Sociedade Limitada, 
criada por tempo indeterminado, contando-se o 
seu início, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da escritura.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

 Um) A sociedade tem a sua sede social 
em Maputo, cita na Avenida  Vladimir Lenine 
número mil oitocentos e noventa e nove   Bairro 
da COOP em Maputo.

 Dois) Mediante simples decisão dos sócios, 
a sociedade poderá deslocar a sua sede para 
dentro do território nacional, cumprindo os 
necessários requisitos legais.

 Três) A sociedade poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada pelas autoridades 
competentes.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços nas áreas de assessoria de:

I. Comissões, consignações, agencia-
mentos, mediação e intermediação 
comercial;

II. Procurement e afins, agências de 
publicidade e marketing;

III. Consultadoria e gestão às empresas;
IV. Assessoria de comunicação, Imprensa 

e marketing;

V. Promoção de marcas;
VI. Produção de eventos;
VII. Mediatização de marcas, empresas 

e eventos;
VIII. Assessoria de imagem;
IX. Promotoras;
X. Serviços de catering;
XI. Assessoria de imprensa;
XII. A realização de investimentos e 

participações em empreendimentos, 
comerciais e industriais, imobiliária 
e noutros que a sociedade achar 
de interesse em qualquer ramo da 
economia nacional;

XIII. Gestão e exploração de espaços 
destinados a saúde e bem-estar;

XIV. Gestão e exploração de espaços de 
restauração;

XV. Gestão e exploração de espaços 
comerciais; 

XVI. Importação e exportação;

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir 
participações financeiras em sociedades a 
constituir ou constituídas, ainda que o objecto 
diferente do da sociedade, assim como associar-
se com outras sociedades para a persecução de 
objectos comerciais no âmbito ou não do seu 
objecto.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de cinco mil meticais, 
correspondente a três quotas distribuídas da 
seguinte forma:

a) Uma de mil seiscentos e sessenta e seis 
meticais e sessenta e seis centavos, 
pertencente ao sócio João Paulo da 
Silva Alves;

b) Uma de mil seiscentos e sessenta 
e seis meticais e sessenta sete 
centavos, pertencente à sócia 
Ângela Isabel Araújo Cordeiro 
Pinheiro Teixeira;

c) Uma de mil seiscentos e sessenta e seis 
meticais e sessenta e sete centavos, 
pertencente à sócia Catarina Freire 
de Brito César Machado.

Dois) Podendo de mútuo acordo entre os 
sócios,  procederem ao aumento de capital social 
e admitirem novos sócios.

Três) Não haverá prestações suplementares 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os 
suprimentos de que ela carecer, nas condições a 
estabelecer em assembleia geral, ficando desde 

já estabelecido que os suprimentos feitos pelos 
sócios à sociedade ficam sujeitos à disciplina 
dos empréstimos comerciais.

Três) A cessão ou divisão de quotas por 
qualquer dos sócios carecerá do consentimento 
mútuo dos mesmos, devendo tal pedido ser 
formulado por carta registada. A transmissão 
total ou parcial de quotas a estranhos, depende 
do prévio consentimento da sociedade, através 
de deliberação de assembleia geral, gozando 
a sociedade em primeiro lugar e os sócios em 
segundo sempre na proporção das respectivas 
quotas, do direito de preferência, na sua 
aquisição. No caso de nem a sociedade nem os 
sócios não cedentes se pronunciarem no prazo 
de quinze dias, o sócio que pretender ceder 
a sua quota falo-á livremente, considerando-
-se o silêncio como desistência do direito de 
preferência pela sociedade e pelos sócios não 
cedentes.

Quatro) A sociedade poderá ainda amortizar 
qualquer quota nos seguintes casos;

a) em caso de morte ou insolvência do 
sócio;

b) em caso de arresto, arrolamento ou 
penhora da quota;

c) no caso de esta ser cedida sem o prévio 
consentimento da sociedade.

A quota amortizada figurará no balanço 
como tal, podendo porém os sócios deliberar 
nos termos legais a correspondente redução 
do capital ou o aumento do valor das restantes 
quotas, ou, ainda, a criação de uma ou mais 
quotas de valor nominal compatível para 
alienação a sócios ou a terceiros.

ARTIGO  QUINTO 

(Administração, representação                              
da sociedade)

Um) A administração e gerência da sociedade 
será exercida pelos sócios, Ângela Isabel Araújo 
Cordeiro Pinheiro Teixeira, Catarina Freire de 
Brito César Machado e João Paulo da Silva 
Alves com dispensa de caução e com ou sem 
remuneração.

Dois) Para obrigar a sociedade em todos os 
actos e contratos incluindo a movimentação das 
contas bancárias é obrigatório as assinaturas de 
dois sócios gerentes, ou ainda por procurador 
especialmente designado para o efeito.

Três) A sociedade pode ainda se fazer 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos e 
limites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO SEXTO 

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.
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ARTIGO SÉTIMO 

(Disposições finais)

Um) Em caso de morte ou intermediação 
de único sócio, a sociedade continuará com 
os herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos 
presentes estatutos aplicar-se-ão as disposições 
do Código Comercial e demais legislação em 
vigor na República de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e dois  de Outubro de dois mil 
e treze. — A Ajudante, Ilegível.

Torrestir Moçambique – 
Transitários e Agentes                   

de Navegação, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia trinta de Dezembro de dois mil e doze, 
foi matriculada na Conservatória de Registo de 
Entidades Legais sob o NUEL 1004534521 uma 
sociedade denominada  Torrestir Moçambique 
– Transitários e Agentes de Navegação, 
Limitada.

É constituído o presente contrato de 
sociedade, nos termos do artigo noventa  
do Código Comercial entre os seguintes 
outorgantes:

Primeiro. Paulo Jorge Camilo de Sequeira 
Perreira, de nacionalidade portuguesa, portador 
do Passaporte n.˚J911076, emitido em Lisboa 
aos doze de Maio de dois mil e nove, residente 
na Avenida Mártires da Machuava, número mil 
quinhentos e sessenta e oito, décimo quinto, flat 
trinta  em Maputo;

Segundo. Luis Romeu Rodrigues Torres, 
de nacionalidade portuguesa, portador do 
Passaporte n.˚ H510705, emitido em Braga aos 
seis  de Fevereiro de dois mil e seis, residente 
na Rua do Outeiral número seis, 4701-482 
Braga, Portugal.

E por eles foi dito: Nos termos de legislação 
em vigor na República de Moçambique declaram 
formalizar o contrato de uma sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada que se regerá pelas cláusulas constantes 
dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I 

Da denominação, sede social e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

 (Denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de 
sociedade comercial por quotas e a sua firma 

é constituída pela denominação de Torrestir 
Moçambique – Transitários e Agentes de 
Navegação, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

 (Sede social)

Um) A sede da sociedade é na Avenida 
Mártires da Machava, número mil quinhentos 
e sessenta e nove, décimo quinto andar, flat 
trinta.

Dois) A gerência fica autorizada a deslocar a 
sede social para qualquer outro local da mesma 
províncial ou para outras províncias dentro da 
República de Moçambique.

Três) A gerência pode transferir, abrir 
ou encerrar qualquer subsidiária, sucursal 
ou agência, delegações ou outra forma de 
representação social, onde e quanto entender 
conveniente.

ARTIGO TERCEIRO 

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto realizar a 
actividade de transitário, agente de navegação, 
logística, exercício de todas as actividades 
relaçionadas com prestação de serviços 
complementares de transporte, no âmbito 
da actividade transitária, agenciamento de 
transportes aéreos, marítimos e rodoviários de 
mercadorias, incluindo o transporte rodoviário 
de mercadoria por conta de outrem, nacional 
e internacional, logística, armazenagem, 
distribuição, importação, exportação e 
representações de produtos e ou matérias-
primas, serviços de consultoria, operador 
de estiva portuária, sistema de informação, 
prestação de serviços técnicos nas suas 
deferentes modalidades e formação profissional, 
comercialização e importação e exportação de 
produtos alimentares e outros.

Dois) A sociedade poderá adquirir 
participações noutras sociedades que tenham, 
ou não, um objecto social semelhante ao seu, 
desde que a lei o permita.

CAPÍTULO II

Do capital social, divisão e cessão                 
de quotas

ARTIGO QUARTO 

(Capital social)

Um) O capital social subscrito é integralmente 
realizado em dinheiro e, é de  vinte mil 
meticais, correspondente a soma de duas quotas 
distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota de dez mil meticais, 
correspondente a cinquenta porcento 
do capital social, pertencente ao 
sócio Luís Romeu Rodrigues 
Torres;

b) Uma quota de dez mil meticais 
correspondente a cinquenta porcento 

do capital social, pertencente 
ao sócio Paulo Jorge Camilo de 
Sequeira Pereira.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
por uma ou duas vezes, com ou sem entrada de 
novos sócios.

Três) No aumento do capital social a que se 
refere o número anterior, poderão ser utilizados 
dividendos acumulados e reservas.

Quatro) Desde que represente vantagens para 
o objecto da sociedade poderão ser admitidos 
novos sócios, pessoas singulares ou colectivas, 
nos termos da legislação em vigor mediante 
deliberação da assembleia geral seguida da 
autorização.

ARTIGO QUINTO 

(Divisão e cessão de quotas)

A cessão e a sua divisão é livremente 
permitida entre os sócios. A cessão à estranhos 
depende do consentimento da sociedade, que 
terá sempre direito de preferência o qual, 
endossado aos sócios se a sociedade dele não 
a quiser usar.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, gerência, 
obrigações da sociedade e 
distribuição de dividendos

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) As assembleias gerais serão convocadas 
por carta simples, dirigidas aos sócios, com 
pelo menos quinze dias de antecedência, salvo 
quanto a lei impuser outra forma de convocação, 
devendo esta ser protocolada e assinada pelo 
sócio.

Dois) Os sócios poderão reunir-se em 
assembleia geral,  sem observância de 
formalidades prévias de convocação, desde 
que todos estejam presentes e todos manifestem 
a vontade de que a assembleia se constitua e 
delibere sobre determinado assunto.

ARTIGO SÉTIMO

(Gerência)

Um) A gerência da sociedade, com ou 
sem remuneração, conforme deliberado em 
assembleia geral, será exercida por um ou 
mais gerentes designados em assembleia geral, 
ficando, desde já, nomeado o sócio Paulo Jorge 
Camilo de Sequeira Pereira para exercer os 
poderes de gerência.

Dois) É vedada à gerência o uso da 
denominação social em actos e documentos 
estranhos à sociedade, tais como letras de favor, 
fianças, abonações e outros semelhantes.

Três) O gerente poderá delegar nos sócios 
ou em pessoa estranha à sociedade no todo ou 
em parte estranha à sociedade no todo ou em 
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parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato em nome 
da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Obrigações da gerência)

Um) Aos gerentes são atribuídos os mais 
amplos poderes admitidos por lei, com excepção 
dos atribuídos neste estatutos à assembleia 
geral de sócios, competindo-lhes representar 
a sociedade em juízo e for a dele, activa e/ou 
passivamente.

Dois) É inteiramente vedado os gerentes 
fazer, por conta da sociedade, operações 
alheias ao seu fim ou objecto ou por qualquer 
forma obrigar a sociedade por essas operações, 
nomeadamente letras de favor, fianças, 
abonações ou documentos semelhantes, sob 
pena de imediata destituição e sem prejuízos 
da responsabilidade pessoal e solidária que por 
esses actos contraiam para com a sociedade ou 
para com terceiros.

ARTIGO NONO

(Obrigações da sociedade)

A sociedade  obriga-se:
a) Pela assinatura de um ou mais gerentes 

designados em assembleia geral;
b) Pela assinatura de qualquer dos 

procuradores, nomeados dentro dos 
limites dos poderes das respectivas 
procurações.

ARTIGO DÉCIMO

(Distribuição da sociedade)

Aos lucros líquidos anualmente apurados, 
depois de deduzida a percentagem para reserva 
legal, será dado o destino que vier deliberado 
em assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Morte ou interdição)

No caso de morte ou interdição de algum 
sócio e quanto sejam vários os respectivos 
sucessores, estes designarão entre si um que a 
todos represente perante a sociedade enquanto 
a divisão da respectiva quota não for autorizada 
ou se a autorização for denegada.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Amortização da quota)

Um) A sociedade poderá, mediante 
deliberação da assembleia geral, amortizar 
quotas nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Em caso de falecimento, interdição ou 

inabilitação de qualquer sócio;
c) Havendo uma cessão de quota em 

inflacção aos dispostos no artigo 
sétimo;

d) Se qualquer quota for arrolada, 
arrestada, ou qualquer forma 
apreendida em processo judicial 
ou administrativo;

e) Sempre que o comportamento de 
qualquer sócio se revele altamente 
perturbador dos interesses da 
sociedade.

Dois) O preço da amortização será, em 
qualquer dos casos, o valor nominal da quota 
amortizada, salvo se outra inferior resultar do 
último balanço aprovado.

Três) O pagamento do preço da amortização 
será feito na sede social, em cinco prestações 
anuais, sem juros, que, por acordo, poderão 
ser divididas em duodécimos, vendendo-se a 
primeira trinta dias após a data da assembleia 
geral que tomou a deliberação.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Balanço e prestação de contas)

O ano social coincide com o ano civil e os 
balanços são dados reportados a trinta e um de 
Dezembro de casa ano, devendo estar encerrados 
a trinta e um de Março do ano imediato.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade dissolver-se-á nos casos 
expressamente previstos na lei ou quando for 
deliberado pela assembleia geral por maioria 
qualificada de, pelo menos, três quartos do 
capital social.

Dois) Salvo deliberação em contrário da 
assembleia geral, a liquidação da sociedade será 
feita extrajudicialmente, competindo as funções 
de liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Resolução de conflitos)

Um) Para todas as questões emergentes, quer 
entre sócios, seus herdeiros ou representantes, 
quer entre eles e a própria sociedade, procurar-
se-á encontrar uma solução de consenso.

Dois) Caso a via a que se refere o número 
anterior desde artigo não resultar, fica estipulado 
o Tribunal da cidade de Maputo, com a expressa 
renúncia de qualquer outro.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Omissões)

Os casos omissões serão regulados pelo 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-lei 
número dois barra dois mil e cinco, de vinte 
e sete  de Dezembro, tendo em atenção as 
alterações que lhe foram introduzidas pelo 
Decreto-Lei número dois barra dois mil e nove, 
de vinte e quatro  de Abril, e demais Legislação 
em vigor na Republica de Moçambique.

Maputo, seis  de Janeiro de dois mil e treze. 
— O Técnico, Ilegível.

ENM-Estaleiros Navais de 
Moçambique, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia vinte e três de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100453231, uma 
sociedade denominada ENM-Estaleiros Navais 
de Moçambique, Limitada, que irá reger-se pelo 
presente contrato:

CAPÍTULO I

Da denominação, espécie, duração, 
sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e espécie)

A ENM – Estaleiros Navais de Moçambique, 
S.A. “ENM, S.A.,” é uma sociedade anónima 
que se rege pelos presentes estatutos e pelas 
normas legais aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede e formas de representação social)

Um) A sociedade tem sua sede na Avenida 
Samora Machel, número trinta, quinto andar, 
flat onze, cidade de Maputo.

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
a todo o tempo, deliberar que a sede da 
sociedade seja transferida para qualquer outro 
local, em Moçambique.

Três) Por deliberação do Conselho 
de Administração poderão ser criadas e 
extintas, em Moçambique ou no estrangeiro, 
filiais, sucursais, delegações, escritórios de 
representação, agências, ou outras formas de 
representação social.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
consultoria em engenharia, procurement, 
gestão e gerenciamento de estaleiros navais, 
reparação e manutenção de navios e reparação 
e manutenção de  embarcações marítimas. 

Dois) Por deliberação do Conselho de 
Administração a  sociedade poderá adquirir 
participações maioritárias ou minoritárias, 
no capital de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras.

Três) Para o efeitos do disposto no número 
anterior do presente artigo  considera-se haver 
relação de grupo ou de domínio não ocasional, 
nos casos em que a sociedade detenha, directa 
ou indirectamnete, mais de metade dos votos 
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na assembleia geral de outras sociedades ou o 
direito de eleger  a maioria dos membros das 
administrações dessas mesmas  sociedades. 

Quatro) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades conexas, subsidiárias ou 
complementares do seu objecto principal ou 
mesmo dele completamente distintas, mediante 
a proposta do Conselho de Administração 
desde que seja devidamente autorizada pela 
Assembleia Geral nos termos da lei.

CAPÍTULO II

Do capital e acções

ARTIGO QUINTO

(Capital social, certificados de acções e 
espécie de acções)

Um) O capital social da sociedade, 
integralmente subscrito em dinheiro, é de cem 
mil meticais, realizado em cem por cento, 
representado por cem mil acções, cada uma com 
o valor nominal de um metical. 

Dois) As acções da sociedade serão 
nominativas ou ao portador e serão representadas 
por certificados um, cinco, dez, cinquenta, cem, 
quinhentos, mil e múltiplos de mil acções.

Três) A sociedade poderá emitir acções 
preferenciais sem voto, remissíveis ou não, em 
diferentes classes ou series

Quatro) Os certificados serão assinados 
por dois administradores, sendo uma dessas 
assinaturas do presidente do conselho de 
administração.

ARTIGO SEXTO

(Emissões de obrigações)

Um) Mediante a deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por uma maioria que represente, 
pelo menos, setenta e cinco por cento das acções 
que conferem direito a voto, a sociedade 
poderá emitir, nos mercados interno e externo, 
obrigações ou qualquer outro tipo de título de 
dívida legalmente permitido, em diferentes 
series e classes, incluindo obrigações com 
direito de subscrição de acções.

Dois) Os accionistas terão direito de 
preferência, na proporção das respectivas 
participações de capital, relativamente a 
subscrição de qualquer obrigações convertíveis 
em acções ou com direito de subscrição de 
acções, cuja emissão tenha sido deliberada pela 
Assembleia Geral.

Três) Os certificados serão assinados por dois 
administradores, sendo uma dessas assinaturas 
do presidente do conselho de administração.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções ou obrigações próprias)

Um) Mediante a deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por uma maioria que represente, 
pelo menos, setenta e cinco por cento das acções 
que conferem direito a voto, a sociedade poderá 

adquirir acções ou obrigações próprias e realizar 
as operações relativas as mesmas, que forem 
permitidas por lei.  

Dois) Os direitos sociais das acções próprias 
ficarão suspensas enquanto essas acções 
pertencerem a sociedade, salvo no que respeita 
ao direito de receber novas acções em caso de 
aumento de capital por incorporação de reservas, 
não sendo acções próprias consideradas. 

Três) As acções próprias que a sociedade 
tenha em carteira não dão direito a votação 
em Assembleia Geral ou de determinação 
do respectivo quórum nem à percepção de 
dividendos.

Quatro) Os direitos inerentes as obrigações 
detidas pela sociedade permanecerão suspensos 
enquanto as mesmas forem por si tituladas, sem 
prejuízo da possibilidade da sua conversão ou 
amortização.

ARTIGO OITAVO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, através de novas entradas, 
em dinheiro ou em espécie, ou através da 
incorporação de reservas, de resultados ou da 
conversão de passivo em capital, aprovada por 
uma maioria de accionistas que representem, 
pelo menos, setenta e cinco por cento das acções 
com direito a voto.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, os accionistas terão 
direito de preferência na subscrição de novas 
acções em cada aumento de capital. 

Três) O montante de aumento será distribuído 
entre os accionistas que exercem o seu direito de 
preferência, atribuindo-se-lhes uma participação 
nesse aumento, na proporção da respectiva 
deliberação do aumento de capital, ou a 
participação que os accionistas em causa tenham 
declarado pretender subscrever, se esta for 
inferior aquela.

Quatro) Os accionistas deverão ser notificados 
do prazo e demais condições do exercício 
do direito de subscrição do aumento por fax, 
correio electrónico ou carta registada. Tal prazo 
não deverá ser inferior a quinze dias. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções e direito de prefe-
rência)

Um) A transmissão de acções carece de 
consentimento prévio da sociedade, o qual 
deverá ser prestado mediante deliberação da 
Assembleia Geral. Adicionalmente nenhum 
accionista poderá transmitir as suas acções 
a terceiros sem proporcionar aos outros 
accionistas o eventual exercício do seu direito de 
preferência previstos nos números seguintes.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, qualquer transmissão 
de acções realizada por um accionista devera 
obrigatoriamente abranger a totalidade das 
acções por si detidas.

Três) Excepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, qualquer transmissão 
de acções deverá obrigatoriamente ser 
acompanhada da transmissão a favor do 
adquirente das acções da totalidade dos créditos, 
presentes ou futuros, certos ou por liquidar, que 
o transmitente detenha sobre a sociedade. 

Quatro) Qualquer accionista que pretenda 
transmitir as suas acções (o vendedor) deverá 
comunicar ao Conselho de Administração, 
por carta dirigida ao mesmo (a notificação de 
venda), os elementos da transacção proposta, 
nomeadamente, o nome do pretenso adquirente, 
o número de acções que o accionista se propõe a 
transmitir as acções a vender, o respectivo preço 
por acção, e moeda em que tal preço será pago 
e, se aplicável, o valor dos créditos a transmitir, 
bem como uma cópia da proposta de compra 
apresentada pelo pretenso adquirente. 

Cinco) No prazo de quinze dias a contar da 
data de recepção de uma notificação de venda, o 
conselho de administração deverá enviar cópia 
da mesma aos accionistas. Qualquer accionista 
terá o direito de adquirir as acções a vender, em 
termos e condições iguais aos especificados na 
notificação de venda, desde que:

a) O exercício de tal direito de preferências 
fique dependente desses outros 
accionistas adquirirem a totalidade 
das acções a vender;

b) Se mais do que um accionista pretender 
exercer o direito de preferência, 
as acções a vender serão rateadas 
entre os accionistas na proporção 
das acções que então possuírem na 
sociedade.

Seis) No prazo de trinta dias após a 
recepção da cópia da notificação de venda, os 
accionistas que pretendem exercer o seu direito 
de preferência deverão comunicar a sua intenção 
por escrito ao conselho de administração.

Sete) Expirado o prazo referido no número 
anterior, o conselho de administração deverá 
informar ao vendedor, por escrito, da identidade 
dos accionistas que pretendem exercer o direito 
de preferência. A transmissão de acções deverá 
ser concluída no prazo de sessenta dias após a 
referida informação ao vendedor. Caso nenhum 
accionista pretenda exercer o seu direito de 
preferência, o conselho de administração dará 
conhecimento de tal facto, por escrito, ao 
vendedor.

Oito) Caso nenhum accionista pretenda 
exercer o seu direito de preferência, o conselho de 
administração deverá imediatamente informar o 
presidente da Assembleia Geral de tal facto para 
que este convoque uma Assembleia Geral de que 
deliberará sobre a autorização da transmissão. 
Caso o consentimento seja prestado, ou na 
hipótese de Assembleia Geral não se realizar 
no prazo de trinta dias, após o vendedor ter sido 
informado de que nenhum accionista pretende 
exercer o seu direito de preferência, o vendedor 
terá direito de transmitir as acções a vender 
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nos precisos termos e condições indicados na 
notificação de venda, desde que tal transmissão 
se efectue por prazo de sessenta dias contados 
da data em que o consentimento foi prestado ou 
do fim do referido prazo de sessenta dias para a 
realização da Assembleia Geral.

Nove) Se recusar o consentimento a 
transmissão de acções, a sociedade devera 
adquirir as acções a vender nos precisos termos 
e condições especificados na notificação de 
venda, ou fazer com que as mesmas sejam 
adquiridas nas mesmas condições por um 
accionista ou por um terceiro. 

Dez) Sem prejuízo do disposto nos números 
anteriores, qualquer accionista poderá livremente 
transmitir, no todo ou em parte, as suas acções 
a uma afiliada. Neste caso, o transmitente 
deverá notificar o Conselho de Administração 
no prazo de trinta dias após a efectivação da 
transmissão.

Onze) As limitações a transmissão de acções 
previstas neste artigo serão transcritas para 
os certificados de acções, sob pena de serem 
inaponíveis a terceiros adquirirem de boa-fé.

Doze) O direito de preferência previsto no 
presente artigo tem eficiência real.

ARTIGO DÉCIMO

(Ónus ou encargos sobre as acções)

Um) Os accionistas não poderão constituir 
ónus ou encargos sobre acções de que sejam 
titulares, sem o prévio consentimento da 
sociedade.

Dois) Por forma a obter o consentimento 
da sociedade, o accionista que pretenda 
constituir ónus ou encargos sobre as suas 
acções, devera notificar o presidente do 
conselho de administração, através de uma 
carta registada, com aviso de recepção ou por 
correio electrónico indicando as condições em 
que pretende constituir a ónus ou encargos.

Três) O presidente do Conselho de 
Administração, no prazo de cinco dias após a 
recepção da carta referida no número anterior, 
transmitirá ao presidente da Assembleia Geral, o 
conteúdo da referida carta para que este proceda 
a convocação de uma Assembleia Geral para 
deliberar sobre o referido consentimento.

Quatro) O presidente da Assembleia Geral 
deverá convocar a Assembleia Geral prevista 
no número anterior, por forma a que tenha 
lugar no prazo de trinta dias, contados da data 
de recepção da comunicação do presidente do 
conselho de administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortizações de acções)

Um) A sociedade, mediante deliberação do 
Conselho de Administração, poderá adquirir 
as acções para: 

i) As amortizar com redução do capital 
social; ou 

ii) Fazê-las adquirir pelos demais 
accionistas, sem o consentimento 
dos respectivos titulares quando:

a) Por virtude da dissolução do 
casamento de qualquer sócio 
as acções sejam atribuídas ou 
adjudicadas ao cônjuge não 
titular das acções;

b) Por virtude da partilha de bens 
em caso de óbito de qualquer 
sócio as acções não sejam 
adjudicadas ou atribuídas aos 
descendentes desse sócio;

c) O sócio, pessoa colectiva, seja 
d issolv ido ou declarado 
falido;

d) Por virtude de partilha judicial 
ocorra a venda das acções a não 
accionistas da sociedade;

e) O accionista tenha vendido as suas 
acções, em violação do disposto 
no artigo nono ou criado ónus 
ou encargos sobre as mesmas, 
em violação do disposto no 
artigo décimo;

f) As acções sejam objecto de 
penhora, arresto, arrolamento 
ou qualquer outra providência 
que possa determinar a sua 
alienação ou adjudicação por 
via judicial;

g) O accionista tiver incumprido 
a l g u m a  d e l i b e r a ç ã o  d a 
Assembleia Geral, aprovada 
nos termos dos presentes 
estatutos.

Dois) A deliberação de aquisição das 
acções, para os efeitos do disposto no número 
anterior do presente artigo, deverá ser tomada 
dentro do prazo de sessenta dias subsequentes 
ao conhecimento da ocorrência do facto que 
fundamente a amortização.

Três) Caso as acções sejam adquiridas pelos 
demais accionistas e havendo mais de um 
accionista interessado em adquirir as acções, 
estas serão rateadas pelos interessados na 
proporção das respectivas participações sociais 
que detenham.

Quatro) A contrapartida da aquisição das 
acções com fundamento no número um do 
presente artigo consistirá no pagamento do 
valor contabilístico das acções que resultar 
de avaliação mais recente aprovado pela 
Assembleia Geral realizada por sociedade 
de auditoria sem relação com a sociedade. 
A contrapartida será paga em três prestações 
iguais que se vencem, respectivamente, seis 
meses, um ano e dezoito meses após a fixação 
da contrapartida.

Cinco) Nas mesmas condições do negócio 
para que foi solicitado o consentimento, sob 
pena da transmissão se tornar livre.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dos órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a 
Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
e o Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Eleição dos corpos sociais)

Um) Os membros dos Conselhos de 
Administração e Fiscal, assim como o presidente 
e o secretário da Mesa da Assembleia Geral, são 
eleitos pela Assembleia Geral, sendo permitida 
a sua reeleição, uma ou mais vezes.

Dois) Os mandatos dos membros dos 
Conselhos de Administração e Fiscal e do 
presidente e secretário da Mesa da Assembleia 
Geral terão a duração de dois anos, contados 
a partir da data das suas eleições, contando-se 
como ano completo o ano civil da eleição.

Três) A eleição, seguida de posse, para novo 
período de exercício de funções, mesmo que não 
coincida rigorosamente com o período bienal 
anterior, faz cessar as funções dos membros 
anteriormente em exercício. Porém, sempre 
que a nova eleição ou a respectiva tomada de 
posse não se realize antes do fim do período 
bienal os membros cessantes dos órgãos sociais 
mantêm-se em funções até à tomada de posse 
dos novos membros.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Composição da Assembleia geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente e por Assembleia 
Geral é constituída pelos accionistas com 
direito a voto e as suas deliberações, quando 
tomadas nos termos da lei e dos estatutos, são 
obrigatórias para todos os accionistas, ainda que 
ausentes, discordantes ou incapazes.

Dois)  Os titulares de obrigações não poderão 
assistir as reuniões da Assembleia Geral.

Três) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente e por um secretário, 
os quais se manterão nos seus cargos por um 
período de dois anos ou ate que estes renunciem 
ou até que a Assembleia Geral delibere destituí-
-los.

Quatro) Compete ao presidente convocar 
e dirigir as reuniões da Assembleia Geral, 
dar posse aos membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal e assinar os 
termos de abertura e de encerramento dos livros 
de actas da Assembleia Geral, do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, bem como 
exercer as demais funções conferidas pela lei ou 
pelos presentes estatutos.
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Cinco) Ao secretário incumbe, além de 
coadjuvar o Presidente, a organização e 
conservação de toda a escrituração e expediente 
relativos à Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Local de reunião)

A Assembleia Geral reúne-se, regra geral, na 
sede social, mas poderá reunir-se em qualquer 
outro local do território nacional, desde que o 
presidente da respectiva Mesa assim o decida.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Quórum)

A Assembleia Geral só pode funcionar em 
primeira convocação se estiverem presentes 
ou representados accionistas que reúnam, pelo 
menos, setenta e cinco por cento do capital 
social e, em segunda convocação, qualquer 
que seja o número de accionistas presentes ou 
representados.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Reuniões e deliberações)

Um) A Assembleia Geral reúne-se, 
ordinariamente, pelo menos uma vez por ano, 
nos primeiros três meses depois de findo o 
exercício do ano anterior e, extraordinariamente, 
sempre que tal se mostre necessário.

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
deverão ser convocadas por meio de correio 
electrónico, com uma antecedência mínima de 
quinze dias em relação a data da reunião. 

Três) O Conselho de Administração, o 
Conselho Fiscal ou um grupo de accionistas 
representantes de mais de vinte por cento do 
capital social da sociedade podem solicitar 
a convocação de uma Assembleia Geral 
extraordinária. A agenda de trabalho da referida 
assembleia devera constar na convocatória.

Quatro) As reuniões da Assembleia 
Geral podem ter lugar sem que tenha havido 
convocação, desde que todos os accionistas, 
com direito de voto, estejam presentes ou 
representados, tenham dado o seu consentimento 
para a realização da reunião e tenham acordado 
em deliberar sobre determinada matéria.

Cinco) A Assembleia Geral só delibera 
se validamente se estiverem presentes, ou 
representados, accionistas que detenham 
acções correspondentes a, pelo menos setenta 
e cinco por cento das acções com direito de 
voto. Qualquer accionista que está impedido 
de comparecer a uma reunião poderá fazer-se 
representar por outra pessoa, munida de carta 
endereçada ao presidente da Assembleia Geral a 
identificar o accionista representado e o objecto 
dos poderes conferidos.

Seis) A Assembleia Geral delibera por 
maioria dos votos expressos pelos accionistas 
presentes ou representados, sem prejuízo das 
maiorias qualificadas que sejam exigidas por 
lei ou por estes estatutos.

Sete) Por cada cinco acções, equivale a um 
voto.

Oito) Os accionistas com um número de 
acções inferior ao estabelecido no número 
anterior podem formar um grupo, sendo que um 
dos accionistas representara os restantes, com 
vista a contemplar o número mínimo exigido 
para votar.

Nove) Haverá dispensa de reunião da 
Assembleia Geral se todos os accionistas, com 
direito de voto, manifestarem por escrito:

a) O consentimento que a Assembleia 
Geral delibere por escrito; e 

b) A sua concordância, quanto ao conteúdo 
da deliberação em causa.

Dez) Os accionistas poderão ser representados 
na Assembleia Geral através de uma procuração 
passada por advogado ou serviços de notário, ao 
outro accionista ou a um dos administradores 
da sociedade por um período máximo de doze 
meses.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Poderes da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral deliberará sobre os 
assuntos que lhes estejam exclusivamente 
reservados pela lei ou por estes estatutos, 
nomeadamente:

a) Alteração dos estatutos da sociedade, 
incluindo a fusão, cisão, trans-
formação ou dissolução da 
sociedade;

b) Aumento ou redução do capital social 
da sociedade;

c) Nomeação de administradores e de uma 
sociedade de auditores externos, se 
e quando for necessário;

d) Distribuição de dividendos;
e) Estipular a remuneração dos membros 

do conselho de administração; e
f) Outros referidos nos presentes estatutos 

e na lei. 

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Composição do Conselho de Administra-
ção)

Um) A sociedade é administrada e 
representada por três administradores, um dos 
quais exercerá as funções de presidente do 
Conselho de Administração, tendo este último 
o voto de qualidade nas reuniões do Conselho 
de Administração.

Dois) A gestão diária da sociedade poderá 
ser confiada a um directorgeral a ser nomeado 
pelo conselho de administração.

Três) O Conselho de Administração poderá 
nomear até ao máximo de três administradores 
suplentes.

Quatro) Os administradores poderão ser 
admitidos para um período de dois anos e 
poderão ser readmitidos quando terminar seu 
mandato.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Poderes)

O Conselho de Administração terá todos os 
poderes para gerir a sociedade e para prosseguir 
o seu objecto social, excepto aqueles poderes 
e competências que a lei ou estes estatutos 
atribuam, em exclusivo, a Assembleia Geral. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Reuniões e deliberações do Conselho de 
Administração)

Um) O Conselho de Administração reunira 
sempre que for necessário. 

Dois) As reuniões do Conselho de 
Administração terão lugar na sede da sociedade 
em Maputo, excepto se os administradores 
decidirem reunir noutro local.

Três) As reuniões do Conselho de 
Administração serão convocadas por dois 
administradores por carta, correio electrónico, 
ou via fax, com uma antecedência de, pelo 
menos, sete dias relativamente a data agendada 
para a sua realização. As reuniões do Conselho 
de Administração podem se realizar sem 
convocação prévia, desde que no momento 
da votação todos os administradores estejam 
presentes ou representados nos termos do 
presente estatutos ou na lei aplicável. Cada aviso 
convocatório para uma reunião do conselho de 
administração deve conter a data, hora, lugar e 
a ordem do dia da reunião.

Quatro) O Conselho de Administração 
pode validamente deliberar quando pelo 
menos o presidente um administrador estejam 
presentes. Se o presidente e um administrador 
não estiverem presentes na data da reunião, 
esta poderá ter lugar no dia seguinte e deliberar 
validamente desde que estejam presentes 
quaisquer dos dois administradores. Caso não 
exista quórum no dia da reunião ou no dia 
seguinte, a reunião deverá ser cancelada.

Cinco) As deliberações do Conselho de 
Administração são aprovadas por maioria 
simples.

Seis) Será lavrada uma acta de cada reunião, 
incluindo a ordem de trabalhos e uma descrição 
sumária das discussões, as deliberações 
adoptadas, os resultados da votação e os outros 
factos relevantes que mereçam ser registados. A 
acta será assinada pelos membros do Conselho 
de Administração que tenham estado presentes. 
Os membros do Conselho de Administração que 
não tenham estado presentes na reunião, deverão 
assinar a acta confirmando que procederam a 
sua leitura e aprovaram.
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ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Direitos e deveres do presidente do Con-
selho de Administração)

Para além de outras competências que lhe 
foram atribuídas pela lei e por estes estatutos, 
o presidente do Conselho de Administração terá 
as seguintes responsabilidades:

a) Presidir as reuniões, conduzir os 
trabalhos e assegurar a discussão 
ordeira e a votação dos pontos da 
ordem de trabalho; 

b) Assegurar que toda a informação 
estatutariamente exigida e pronta-
mente fornecida a todos os membros 
do conselho;

c) Em geral, coordenar as actividades do 
conselho e assegurar o respectivo 
funcionamento; e

d) Assegurar que sejam lavradas as 
actas das reuniões do conselho de 
administração e que as mesmas 
sejam transcritas no respectivo 
livro.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Forma de obrigar)

Um) A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura conjunta de dois 

administradores;
b) Pela assinatura de um ou mais 

procuradores, nos precisos termos 
dos respectivos instrumentos de 
mandato.

Dois) O administrador fica dispensado de 
prestar caução.

Três) Pela única assinatura de um adminis-
trador delegado, no caso de uma delegação de 
poderes por parte do Conselho de Administração 
e dentro dos limites específicos dos poderes 
conferidos.

Quatro) Pela única assinatura de um 
mandatário com poderes para certa ou certas 
espécies de actos.

SECÇÃO III 

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Conselho Fiscal)

Um) A fiscalização de todos os negócios 
da sociedade incumbe a um Conselho Fiscal 
composto por três membros efectivos ou a 
uma firma de auditores profissionais, conforme 
deliberação da Assembleia Geral.

Dois) A Assembleia Geral, quando eleger 
o Conselho Fiscal, deverá indicar um dos seus 
membros para as funções de presidente

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Poderes)

Para alem dos poderes conferidos por lei, 
o Conselho Fiscal terá direito de levar ao 

conhecimento do conselho de administração, ou 
da assembleia geral, qualquer assunto que deve 
ser ponderado e dar  o seu parecer em qualquer 
matéria que seja da sua competência.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Periodicidade e formalidades das reuni-
ões)

Um) O Conselho Fiscal reúne-se periodica-
mente nos termos da lei e sempre que o 
presidente o convoque, por escrito, e sem 
dependência de qualquer pré-aviso, quer por 
iniciativa própria, quer por solicitação de 
qualquer membro do Conselho Fiscal ou do 
Conselho de Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
validamente deliberar é indispensável que esteja 
presente ou representada mais de metade dos 
seus membros.

Três) A representação dos membros do 
Conselho Fiscal é regida pelas regras aplicáveis 
ao Conselho de Administração.

Quatro) As deliberações são tomadas 
por maioria simples dos votos dos membros 
presentes ou representados.

Cinco) O Conselho Fiscal reúne-se, em 
princípio, na sede social, podendo, todavia, 
sempre que o presidente o entenda conveniente, 
reunir-se em qualquer outra parte do território 
nacional.

Seis) Os membros do Conselho Fiscal 
podem assistir livremente a qualquer reunião 
do Conselho de Administração, mas não têm 
direito a voto.

SECÇÃO IV

Do exercício

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Exercício)

O exercício anual da sociedade corresponde 
ao ano civil.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se:
a) Nos casos previstos pela lei; ou
b) Por deliberação unânime da Assembleia 

Geral.

Dois) Os accionistas executarem e 
diligenciarem para que sejam executados 
todos os actos exigidos pela lei para efectuar a 
dissolução da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Liquidação)

Um) A liquidação da sociedade será 
extrajudicial, conforme seja deliberado pela 
Assembleia Geral.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor de 
qualquer accionista, desde que devidamente 
autorizado pela Assembleia Geral e obtido 
acordo escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada nos termos do número anterior, 
e sem prejuízo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dividas e responsabilidades 
da sociedade (incluindo, sem restrições, 
todas a despesas incorridas com liquidação 
e quaisquer empréstimos vencidos) serão 
pagas ou reembolsadas antes que possam ser 
transferidos quaisquer fundos aos accionistas.

Quatro) A Assembleia Geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuídos, em espécie ou em dinheiro, 
pelos accionistas.

CAPITULO VI

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Distribuição de dividendos)

Os dividendos serão pagos nos termos que 
vierem a ser determinados e aprovados pela 
Assembleia Geral sob proposta do Conselho 
de Administração. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Em todo o omisso aplicar-se-ão as disposi-
ções constantes do código comercial e 
demais legislação em vigor na República de 
Moçambique. 	

Maputo, seis de Janeiro de dois mil                        
e catorze. — O Técnico, Ilegível.

 J.D – Jessy Desminagem, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia trinta e um de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100454688, 
uma sociedade denominada J.D – Jessy 
Desminagem, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos  do artigo noventa do Código  
Comercial, entre:

Artur Bento Macamo, solteiro,  maior, natural 
de Maputo, de nacionalidade  moçambicana, 
portador do Bilhete de Identidade                                     
n.° 110100808330S, residente na cidade de 
Maputo, no Bairro de Chamanculo;

Jessica Artur Macamo, solteira, maior natural 
de Chicuque, Maxixe, de nacionalidade 
moçambicana, portadora do Bilhete de 
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Identidade n.º 110100481278B, residente 
no Bairro de Magoanine C, quarteirão trinta 
e sete, casa número cento e dezoito, cidade 
de Maputo.

Pelo presente contrato de sociedade, 
outorgam  entre si  uma sociedade  por  quotas 
de responsabilidade limitada, que se regerá  
pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade  adopta a denominação de J.D – 
Jessy Desminagem, Limitada, e  tem a sua   sede 
na cidade de Maputo,  Bairro de Magoanine C, e 
por  deliberação dos sócios,  a sociedade  pode  
transferir a sua  sede para qualquer  ponto do 
território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua  duração  será, por  tempo  indeter-
minado, contando-se o  seu início  a  partir da 
data da  constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por  objecto: 
desminagem, pesquisas, transporte, agricultura, 
comércio e turismo.

Dois) A sociedade  poderá adquirir 
participação  financeira em sociedade a 
constituir ou já  constituídas, ainda  que tenha  
objecto social diferente do da  sociedade.

Três) A sociedade  poderá exercer  quaisquer 
outras  actividades desde que para  o efeito  
esteja   devidamente  autorizada nos termos  das 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais,  
dividido em duas partes desiguais  nomeadamente 
uma quota de sete mil e quinhentos meticais, 
pertencente ao sócio Artur Bento Macamo; e 
uma quota de dois mil e quinhentos meticais, 
pertencente a sócia Jessica Artur Macamo.

ARTIGO QUINTO

Divisão e cessão

Um) A divisão  ou cessão de quotas  só pode   
ter lugar   mediante deliberação da assembleia 
geral.

Dois) À assembleia  fica   reservado  direito  
de preferência  perante  terceiros.

ARTIGO SEXTO

Amortização

A  sociedade   tem faculdade de amortização 
as quotas  por acordo com as respectivos 

proprietários ou quando qualquer  quota  for 
penhorada, arrastada por  qualquer outro meio 
aprendida judicialmente.

ARTIGO SÉTIMO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunirseá ordi-
nariamente, uma vez por ano, para apro-vação 
do  balanço e contas  do exercício e  deliberar 
sobre outros assuntos  para que tenha  sido 
convocada e extraordinária sempre  que tal 
mostre necessário.

Dois) A assembleia geral  será convocada  
pela administração com uma  antecedência 
mínima de quinze  dias por  carta  registada com 
aviso de recepção.

ARTIGO OITAVO

Administração

Um) A administração e gestão da sociedade 
e a sua representação em juízo fará dele, 
actividade e passivamente, passam desta já 
a cargo do sócio Artur Bento Macamo, que 
é nomeado administrador da sociedade com 
despensa de caução.

Dois) O administrador tem plenos poderes 
para nomear mandatários a sociedade, com 
período lhes quando for acaso, os necessários 
poder de representar.

ARTIGO NONO

Balanço

O Exercício  social   coincide com o ano civil. 
O balanço e contas  de resultados  fechar-se ao  
com referência a trinta  e um de Dezembro de 
cada   ano e serão submetidos aprovação da  
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO

Lucros

Os lucros da sociedade  serão repartidas  
pelos sócios, na proporção das respectivas  
quotas, depois de deduzida a percentagem 
destinada ao fundo de reserva legal.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução

A sociedade dissolve nos termos previstos  
na  lei ou deliberação da assembleia geral que 
nomeará  uma comissão  liquidatária.

Maputo, seis de Janeiro de dois mil e catorze. 
— O Técnico, Ilegível.

 EMEF – Empresa de 
Manutenção e Equipamento 

Ferroviário, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e três de Dezembro de dois mil 

e treze, foi matriculada na Conservatória 
do Regis to  de Ent idades  Legais  sob                                                               
NUEL 100453231, uma sociedade denominada 
EMEF-Empresa de Manutenção e Equipamento 
Ferroviário, Limitada, que irá reger-se pelo 
presente contrato:

CAPÍTULO I

Da denominação, espécie, duração, 
sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e espécie)

A EMEF-Empresa de Manutenção e 
Equipamento Ferroviário, S.A. “EMEF, S.A.,” 
é uma sociedade anónima que se rege pelos 
presentes estatutos e pelas normas legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo 
indeterminado.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede e formas de representação social)

Um) A sociedade tem sua sede na Avenida 
Samora Machel, número trinta, quinto andar,  
flat onze cidade de Maputo.

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
a todo o tempo, deliberar que a sede da 
sociedade seja transferida para qualquer outro 
local, em Moçambique.

Três) Por deliberação do Conselho 
de Administração poderão ser criadas e 
extintas, em Moçambique ou no estrangeiro, 
filiais, sucursais, delegações, escritórios de 
representação, agências, ou outras formas de 
representação social.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o fabrico de material rolante ferroviário, 
manutenção, reparação de equipamento 
ferroviário, compra e venda de material 
rolante ferroviário, procurement, manutenção 
e reparação de ferrovias, prestação de serviços 
de importação e exportação de equipamentos 
e peças. 

Dois) Por deliberação do Conselho de 
Administração a  sociedade poderá adquirir 
participações maioritárias ou minoritárias, 
no capital de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras.

Três) Para  efeitos do disposto no número 
anterior do presente artigo  considera-se haver 
relação de grupo ou de domínio não ocasional, 
nos casos em que a sociedade detenha, directa 
ou indirectamnete, mais de metade dos votos 
na assembleia geral de outras sociedades ou o 
direito de eleger  a maioria dos membros das 
administrações dessas mesmas  sociedades. 
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Quatro) A sociedade poderá desenvolver 
outras actividades conexas, acessórias, 
subsidiárias ou complementares do seu objecto 
principal ou mesmo dele completamente 
distintas, mediante a proposta do Conselho de 
Administração desde que seja devidamente 
autorizada pela Assembleia Geral nos termos 
da lei.

CAPÍTULO II

Do capital e acções

ARTIGO QUINTO

(Capital social, certificados de acções                    
e espécie de acções)

Um) O capital social da sociedade, inte-
gralmente subscrito em dinheiro, é de cem 
mil meticais, realizado em cem por cento, 
representado por cem mil acções, cada uma com 
o valor nominal de um metical. 

Dois) As acções da sociedade serão nomina-
tivas ou ao portador e serão representadas por 
certificados um, cinco, dez, cinquenta, cem, 
quinhentos, mil e multiplos de mil acções.

Três) A sociedade poderá emitir acções 
preferênciais sem voto, remissíveis ou não, em 
diferentes classes ou séries.

Quatro) Os certificados serão assinados 
por dois administradores, sendo uma dessas 
assinaturas do presidente do conselho de 
administração.

ARTIGO SEXTO

(Emissões de obrigacões)

Um) Mediante a deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por uma maioria que represente, 
pelo menos, setenta e cinco por cento das acções 
que conferem direito a voto, a sociedade 
poderá emitir, nos mercados interno e externo, 
obrigações ou qualquer outro tipo de título de 
divida legalmente permitido, em diferentes 
series e classes, incluindo obrigações com 
direito de subscrição de acções.

Dois) Os accionistas terão direito de 
preferência, na proporção das respectivas 
participações de capital, relativamente a 
subscrição de qualquer obrigações convertiveis 
em acções ou com direito de subscrição de 
acções, cuja emissão tenha sido deliberada pela 
Assembleia Geral.

Três) Os certificados serão assinados por dois 
administradores, sendo uma dessas assinaturas 
do presidente do conselho de administração.

ARTIGO SÉTIMO

(Acções ou obrigacões próprias)

Um) Mediante a deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por uma maioria que represente, 
pelo menos, setenta e cinco por cento das accões 
que conferem direito a voto, a sociedade poderá 
adquirir acções ou obrigacões proprias e realizar 
as operações relativas as mesmas, que forem 
permitidas por lei.  

Dois) Os direitos sociais das acções próprias 
ficarão suspensas enquanto essas acções 
pertencerem a sociedade, salvo no que respeita 
ao direito de receber novas acções em caso de 
aumento de capital por incorporação de reservas, 
nao sendo acções proprias consideradas. 

Três) As acções próprias que a sociedade 
tenha em carteira não dão direito a votação 
em Assembleia Geral ou de determinação 
do respectivo quorum nem à percepção de 
dividendos.

Quatro) Os direitos inerentes as obrigacões 
detidas pela sociedade permanecerão suspensos 
enquanto as mesmas forem por si títuladas, sem 
prejuízo da possibilidade da sua conversão ou 
amortização.

ARTIGO OITAVO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, através de novas entradas, 
em dinheiro ou em espécie, ou através da 
incorporação de reservas, de resultados ou da 
conversão de passivo em capital, aprovada por 
uma maioria de accionistas que representem, 
pelo menos setenta e cinco por cento das acções 
com direito a voto.

Dois) Exepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, os accionistas terão 
direito de preferência na subscrição de novas 
acções em cada aumento de capital. 

Três) O montante de aumento será distribuido 
entre os accionistas que exercem o seu direito de 
preferência, atribuindo-se-lhes uma participação 
nesse aumento, na proporção da respectiva 
deliberação do aumento de capital, ou a 
participação que os accionistas em causa tenham 
declarado pretender subscrever, se esta for 
inferior aquela.

Quatro) Os accionistas deverão ser notificados 
do prazo e demais condições do exercício 
do direito de subscrição do aumento por fax, 
correio electrónico ou carta registada. Tal prazo 
nao deverá ser inferior a quinze dias. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções e direito de prefe-
rência)

Um) A transmissão de acções está sujeita 
ao consentimento prévio da sociedade, o qual 
deverá ser prestado mediante deliberação da 
Assembleia Geral. Adicionalmente nenhum 
accionista podera transmitir as suas acções 
a terceiros sem proporcionar aos outros 
accionistas o eventual exercicio do seu direito de 
preferência previstos nos números seguintes.

Dois) Exepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, qualquer transmissão 
de acções realizada por um accionista deverá 
obrigatoriamente abranger a totalidade das 
acções por si detidas.

Três) Exepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, qualquer transmissão 

de acções deverá obrigatoriamente ser 
acompanhada da transmissão a favor do 
adquirente das acções da totalidade dos créditos, 
presentes ou futuros, certos ou por liquidar, que 
o transmitente detenha sobre a sociedade. 

Quatro) Qualquer accionista que pretenda 
transmitir as suas acções (o vendedor) deverá 
comunicar ao conselho de administração, por 
carta dirigida ao mesmo (a notificação de 
venda), os elementos da transação proposta, 
nomeadamente, o nome do pretenso adquirente, 
o número de acções que o accionista pse propõe 
a transmitir as acções a vender, o respectivo 
preço por acção, e divisa em que tal preco será 
pago e, se aplicável, o valor dos creditos a 
transmitir, bem como uma cópia da proposta de 
compra apresentada pelo pretenso adquirente. 

Cinco) No prazo de quinze dias a contar da 
data de recepção de uma notificação de venda, o 
Conselho de Administração deverá enviar cópia 
da mesma aos accionistas. Qualquer accionista 
terá o direito de adquirir as accções a vender, 
em termos e condições iguais aos especificados 
na notificação de venda, desde que:

a) O exercício de tal direito de preferências 
fique dependente desses outros 
accionistas adquirirem a totalidade 
das acções a vender;

b) Se mais do que um accionista pretender 
exercer o direito de preferência, 
as acções a vender serão rateadas 
entre os accionistas na proporção 
das acções que então possuirem na 
sociedade.

Seis) No prazo de trinta dias após a 
recepcao da cópia da notificação de venda, os 
accionistas que pretendem exercer o seu direito 
de preferência deverão comunicar a sua intenção 
por escrito ao conselho de administração.

Sete) Expirado o prazo referido no número 
anterior, o conselho de administração deverá 
informar ao vendedor, por escrito, da identidade 
dos accionistas que pretendem exercer o direito 
de preferência. A transmissão de acções deverá 
ser concluida no prazo de sessenta dias após a 
referida informação ao vendedor. Caso nenhum 
accionista pretenda exercer o seu direito de 
preferência, o conselho de administração dara 
conhecimento de tal facto, por escrito, ao 
vendedor.

Oito) Caso nenhum accionista pretenda 
exercer o seu direito de preferência, o conselho de 
administração deverá imediatamente informar o 
presidente da Assembleia Geral de tal facto para 
que este convoque uma Assembleia Geral de que 
deliberará sobre a autorização da transmissão. 
Caso o consentimento seja prestado, ou na 
hipótese de Assembleia Geral não se realizar 
no prazo de trinta dias, após o vendedor ter sido 
informado de que nenhum accionista pretende 
exercer o seu direito de preferência, o vendedor 
tera direito de transmitir as acções a vender 
nos precisos termos e condições indicados na 
notificação de venda, desde que tal transmissão 
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se efectue por prazo de sessenta dias contados 
da data em que o consentimento foi prestado ou 
do fim do referido prazo de sessenta dias para a 
realização da Assembleia Geral.

Nove) Se recusar o consentimento a 
transmissão de acções, a sociedade deverá 
adquirir as acções a vender nos precisos termos 
e condições especificados na notificaçõo de 
venda, ou fazer com que as mesmas sejam 
adquiridas nas mesmas condições por um 
accionista ou por um terceiro. 

Dez) Sem prejuízo do disposto nos números 
anteriores, qualquer accionista poderá livremente 
transmitir, no todo ou em parte, as suas acções 
a uma afiliada. Neste caso, o transmitente 
deverá notificar o Conselho de Administração 
no prazo de trinta dias após a efectivação da 
transmissão.

Onze) As limitações a transmissão de acções 
previstas neste artigo serao transcritas para 
os certificados de acções, sob pena de serem 
inoponíveis a terceiros adquirirem de boa-fé.

Doze) O direito de preferência previsto no 
presente artigo tem eficiência real.

ARTIGO DÉCIMO

(Ónus ou encargos sobre as acções)

Um) Os accionistas não poderão cosntituir 
ónus ou encargos sobre acções de que sejam 
titulares, sem o prévio consentimento da 
sociedade.

Dois) Por forma a obter o consentimento 
da sociedade, a o accionista que pretenda 
constituir onús ou encargos sobre as suas 
acções, deverá notificar o presidente do 
conselho de administração, através de uma 
carta registada, com aviso de recepção ou por 
correio electrónico indicando as condições em 
que pretende constituir a ónus ou encargos.

Três) O Presidente do Conselho de 
Administração, no prazo de cinco dias após a 
recepção da carta referida no número anterior, 
transmitirá ao presidente da Assembleia Geral, o 
conteúdo da referida carta para que este proceda 
a convocação de uma Assembleia Geral para 
deliberar sobre o referido consentimento.

Quatro) O presidente da Assembleia Geral 
deverá convocar a Assembleia Geral prevista 
no numero anterior, por forma a que tenha 
lugar no prazo de trinta dias, contados da data 
de recepção da comunicação do presidente do 
conselho de administração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortizações de acções)

Um) A sociedade, mediante deliberação do 
Conselho de Administração, poderá adquirir 
as acções para: 

i) As amortizar com redução do capital 
social; ou 

ii) Fazê-las adquirir pelos demais 
accionistas, sem o consentimento 
dos respectivos titulares quando:

a) Por virtude da dissolução do 
casamento de qualquer sócio 

as acções sejam atribuídas ou 
adjudicadas ao cônjuge não 
titular das acções;

b) Por virtude da partilha de bens em caso 
de óbito de qualquer sócio as acções 
não sejam adjudicadas ou atribuídas 
aos descendentes desse sócio;

c) O sócio, pessoa colectiva, seja 
dissolvido ou declarado falido;

d) Por virtude de partilha judicial ocorra a 
venda das acções a não accionistas 
da sociedade;

e) O accionista tenha vendido as suas 
acções, em violação do disposto 
no artigo nono ou criado onus ou 
encargos sobre as mesmas, em 
violação do disposto no artigo 
décimo;

f) As acções sejam objecto de penhora, 
arresto, arrolamento ou qualquer 
outra providência que possa 
determinar a sua alienação ou 
adjudicação por via judicial;

g) O accionista tiver incumprido alguma 
deliberacao da Assembleia Geral, 
aprovada nos termos dos presentes 
estatutos.

Dois) A deliberação de aquisição das 
acções, para os efeitos do disposto no número 
anterior do presente artigo, deverá ser tomada 
dentro do prazo de sessenta dias subsequentes 
ao conhecimento da ocorrência do facto que 
fundamente a amortização.

Três) Caso as acções sejam adquiridas pelos 
demais accionistas e havendo mais de um 
accionista interessado em adquirir as acções, 
estas serão rateadas pelos interessados na 
proporção das respectivas participações sociais 
que detenham.

Quatro) A contrapartida da aquisição das 
acções com fundamento no número um do 
presente artigo consistirá no pagamento do 
valor contabilistico das acções que resultar 
de avaliação mais recente aprovado pela 
Assembleia Geral realizada por sociedade 
de auditoria sem relação com a sociedade. 
A contrapartida será paga em três prestações 
iguais que se vencem, respectivamente, seis 
meses, um ano e dezoito meses após a fixação 
da contrapartida.

Cinco) Nas mesmas condições do negócio 
para que foi solicitado o consentimento, sob 
pena da transmissão se tornar livre.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a 
Assembleia Geral, o Conselho de Administração 
e o Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Eleição dos corpos sociais)

Um) Os membros dos Conselhos de 
Administração e Fiscal, assim como o presidente 
e o secretário da Mesa da Assembleia Geral, são 
eleitos pela Assembleia Geral, sendo permitida 
a sua reeleição, uma ou mais vezes.

Dois) Os mandatos dos membros dos 
Conselhos de Administração e Fiscal e do 
presidente e secretário da Mesa da Assembleia 
Geral terão a duração de dois anos, contados 
a partir da data das suas eleições, contando-se 
como ano completo o ano civil da eleição.

Três) A eleição, seguida de posse, para novo 
período de exercício de funções, mesmo que não 
conscida rigorosamente com o período bienal 
anterior, faz cessar as funções dos membros 
anteriormente em exercício. Porém, sempre 
que a nova eleição ou a respectiva tomada de 
posse não se realize antes do fim do período 
bienal os membros cessantes dos órgãos sociais 
mantêm-se em funções até à tomada de posse 
dos novos membros.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Composicao da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um presidente e por Assembleia 
Geral é constituída pelos accionistas com 
direito a voto e as suas deliberações, quando 
tomadas nos termos da lei e dos estatutos, são 
obrigatórias para todos os accionistas, ainda que 
ausentes, discordantes ou incapazes.

Dois)  Os titulares de obrigacões nao poderão 
assistir as reuniões da Assembleia Geral.

Três) A Mesa da Assembleia Geral é 
composta por um Presidente e por um secretário, 
os quais se manterão nos seus cargos por um 
periodo de dois anos renováveis, caso não 
manifestem a intençao de renunciar, ou ate que 
a Assembleia Geral delibere destitui-los.

Quatro) Compete ao presidente convocar 
e dirigir as reuniões da Assembleia Geral, 
dar posse aos membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal e assinar os 
termos de abertura e de encerramento dos livros 
de actas da Assembleia Geral, do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal, bem como 
exercer as demais funções conferidas pela lei ou 
pelos presentes estatutos.

Cinco) Ao secretário incumbe, além de 
coadjuvar o Presidente, a organização e 
conservação de toda a escrituração e expediente 
relativos à Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Local de reunião)

A Assembleia Geral reúne-se, regra geral, na 
sede social, mas poderá reunir-se em qualquer 
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outro local do território nacional, desde que o 
presidente da respectiva Mesa assim o decida.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Quórum)

A Assembleia Geral só pode funcionar em 
primeira convocação se estiverem presentes 
ou representados accionistas que reúnam, pelo 
menos, setenta e cinco por cento do capital 
social e, em segunda convocação, qualquer 
que seja o número de accionistas presentes ou 
representados.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Reuniões e deliberações)

Um) A Assembleia Geral reúne-se, ordinaria-
mente, pelo menos uma vez por ano, nos 
primeiros três meses depois de findo o exercicio 
do ano anterior e, extraordinariamente, sempre 
que tal se mostre necessario.

Dois) As reuniões da Assembleia geral 
deverão ser convocadas por meio de correio 
electrónico ou carta registada, com uma 
antecedência de minima de quinze dias em 
relação a data da reunião. 

Três) O Conselho de Administração, o 
Conselho Fiscal ou um grupo de accionistas 
representantes de mais de vinte por cento do 
capital social da sociedade podem solicitar 
a convocação de uma Assembleia Geral 
extraordinária. A agenda de trabalho da refereida 
assembleia devera constar na convocatória.

Quatro) As reuniões da Assembleia 
Geral podem ter lugar sem que tenha havido 
convocação, desde que todos os accionistas, 
com direito de voto, estejam presentes ou 
representados, tenham dado o seu consentimento 
para a realizacão da reunião e tenham acordado 
em deliberar sobre determinada matéria.

Cinco) A Assembleia Geral só delibera 
se validamente se estiverem presentes, ou 
representados, accionistas que detenham 
acções correspondentes a, pelo menos setenta 
e cinco por cento das acções com direito de 
voto. Qualquer accionista que estiver impedido 
de comparecer a uma reunião poderá fazer-se 
representar por outra pessoa, munida de carta 
endereçada ao presidente da Assembleia Geral a 
identificar o accionista representado e o objecto 
dos poderes conferidos.

Seis) A Assembleia Geral delibera por 
maioria dos votos expressos pelos accionistas 
presentes ou representados, sem prejuízo das 
maiorias qualificadas que sejam exigidas por 
lei ou por estes estatutos.

Sete) Por cada cinco acções, equivale a um 
voto.

Oito) Os accionistas com um número de 
accões inferior ao estabelecido no número 
anterior podem formar um grupo, sendo que um 
dos accionistas representara os restantes, com 
vista a contemplar o número minimo exigido 
para votar.

Nove) Haverá dispensa de reunião da 
Assembleia Geral se todos os accionistas, com 
direito de voto, manifestarem por escrito:

a) O consentimento que a Assembleia 
Geral delibere por escrito; e 

b) A sua concordância, quanto ao conteúdo 
da deliberação em causa.

Dez) Os accionistas poderão ser representados 
na Assembleia Geral através de uma procuração 
passada por advogado ou serviços de notário, ao 
outro accionista ou a um dos administradores 
da sociedade por um periodomáximo de doze 
meses.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Poderes da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral deliberara sobre os 
assuntos que lhes estejam exclusivamente 
reservados pela lei ou por estes estatutos, 
nomeadamente:

a) Alteração dos estatutos da sociedade, 
incluindo a fusão, cisão, trans-
formação ou dissolução da 
sociedade;

b) Aumento ou redução do capital social 
da sociedade;

c) Nomeação de administradores e de uma 
sociedade de auditores externos, se 
e quando for necessário;

d) Distribuição de dividendos;
e) Estipular a remuneração dos membros 

do Conselho de Administração; e
f) Outros referidos nos presentes estatutos 

e na lei. 

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Composição do Conselho de Administra-
ção)

Um) A sociedade e administrada e 
representada por três administradores, um dos 
quais exercerá as funções de Presidente do 
Conselho de Administração, tendo este último 
o voto de qualidade nas reuniões do conselho 
de administração.

Dois) A gestão diária da sociedade poderá 
ser confiada a um directorgeral a ser nomeado 
pelo Conselho de Administração.

Três) O Conselho de Administração poderá 
nomear até ao máximo de três administradores 
suplentes.

Quatro) Os administradores poderão ser 
admitidos para um periodo de dois anos e 
poderão ser readmitidos quanto terminar seu 
mandato.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Poderes)

O Conselho de Administração terá todos os 
poderes para gerir a sociedade e para prosseguir 

o seu objecto social, excepto aqueles poderes 
e competências que a lei ou estes estatutos 
atribuam, em exclusivo, a Assembleia Geral. 

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Reuniões e deliberações do Conselho de 
Administração)

Um) O conselho de Administração reunirá 
sempre que for necessário. 

Dois) As reuniões do conselho de adminis-
tração terão lugar na sede da sociedade em 
Maputo, execepto se os administradores 
decidirem reunir noutro local.

Três) As reuniões do Conselho de 
Administração serão convocadas por dois 
administradores por carta, correio electrónico, 
ou via fax, com uma antecedência de, pelo 
menos, sete dias relactivamente a data agendada 
para a sua realização. As reuniões do Conselho 
de Administração podem se realizar sem 
convocação prévia, desde que no momento 
da votação todos os administradores estejam 
presentes ou representados nos termos do 
presente estatutos ou na lei aplicável. Cada aviso 
convocatório para uma reunião do conselho de 
administração deve conter a data, hora, lugar e 
a ordem do dia da reunião.

Quatro) O Conselho de Administração 
pode validamente deliberar quando pelo 
menos o presidentee um administrador estejam 
presentes. Se o presidente e um administrador 
nào estiverem presentes na data da reunião, 
esta poderá ter lugar no dia seguinte e deliberar 
validamente desde que estejam presentes 
quaisquer dos dois administradores. Caso não 
exista quórum no dia da reunião ou no dia 
seguinte, a reunião deverá ser cancelada.

Cinco) As deliberações do Conselho de 
Administração são aprovadas por maioria 
simples.(50+1).

Seis) Será lavrada uma acta de cada reunião, 
incluindo a ordem de trabalhos e uma descrição 
sumária das discussões, as deliberações 
adoptadas, os resultados da votação e os outros 
factos relevantes que merecam ser registados. A 
acta será assinada pelos membros do Conselho 
de Administração que tenham estado presentes. 
Os membros do conselho de administração que 
não tenham estado presentes na reuniao, deverão 
assinar a acta confirmando que procederam a 
sua leitura e aprovaram.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Direitos e deveres do presidente do Con-
selho de Administração)

Para além de outras competências que lhe 
foram atribuídas pela lei e por estes estatutos, 
o presidente do Conselho de Administração terá 
as seguintes responsabilidades:

a) Presidir as reuniões, conduzir os 
trabalhos e assegurar a discussão 
ordeira e a votação dos pontos da 
ordem de trabalho; 
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b) Assegurar que toda a informação 
estatutáriamente exigida e pronta-
mente fornecida a todos os membros 
do conselho;

c) Em geral, coordenar as actividades do 
conselho e assegurar o respectivo 
funcionamento; e

d) Assegurar que sejam lavradas as 
actas das reuniões do conselho de 
administração e que as mesmas 
sejam transcritas no respectivo 
livro.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Forma de obrigar)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de dois 
administradores;

b) Pela assinatura de um ou mais 
procuradores, nos precisos termos 
dos respectivos instrumentos de 
mandato.

Dois) O administrador fica dispensado de 
prestar caução.

Três) Pela única assinatura de um 
administrador delegado, no caso de uma 
delegação de poderes por parte do Conselho de 
Administração e dentro dos limites específicos 
dos poderes conferidos.

Quatro) Pela única assinatura de um 
mandatário com poderes para certa ou certas 
espécies de actos.

SECÇÃO III 

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Conselho Fiscal)

Um) A fiscalização de todos os negócios 
da sociedade incumbe a um Conselho Fiscal 
composto por três membros efectivos ou a 
uma firma de auditores profissionais, conforme 
deliberação da Assembleia Geral.

Dois) A Assembleia Geral, quando eleger 
o Conselho Fiscal, deverá indicar um dos seus 
membros para as funções de presidente.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Poderes)

Para alem dos poderes conferidos por lei, 
o Conselho Fiscal tera direito de levar ao 
conhecimento do conselho de administracao, ou 
da assembleia geral, qualquer assunto que deve 
ser ponderado e dar  o seu paracer em qualquer 
materia que seja da sua competência.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Periodicidade e formalidades das reuni-
ões)

Um) O Conselho Fiscal reúne-se periodi-
camente nos termos da lei e sempre que o 

presidente o convoque, por escrito, e sem 
dependência de qualquer pré-aviso, quer por 
iniciativa própria, quer por solicitação de 
qualquer membro do Conselho Fiscal ou do 
Conselho de Administração.

Dois) Para que o Conselho Fiscal possa 
validamente deliberar é indispensável que esteja 
presente ou representada mais de metade dos 
seus membros.

Três) A representação dos membros do 
Conselho Fiscal é regida pelas regras aplicáveis 
ao Conselho de Administração.

Quatro) As deliberações são tomadas 
por maioria simples dos votos dos membros 
presentes ou representados.

Cinco) O Conselho Fiscal reúne-se, em 
princípio, na sede social, podendo, todavia, 
sempre que o presidente o entenda conveniente, 
reunir-se em qualquer outra parte do território 
nacional.

Seis) Os membros do Conselho Fiscal 
podem assistir livremente a qualquer reunião 
do Conselho de Administração, mas não têm 
direito a voto.

SECÇÃO IV

Do exercício

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Exercício)

O exercício anual da sociedade corresponde 
ao ano civil.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Dissolução)

Um) A sociedade dissolve-se:

a) Nos casos previstos pela lei; ou
b) Por deliberação unánime da Assembleia 

Geral.

Dois) Os accionistas executarem e deligen-
ciarem para que sejam executados todos os actos 
exigidos pela lei para efectuar a dissolução da 
sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Liquidação)

Um) A liquidação da sociedade será 
extrajudicial, conforme seja deliberado pela 
Assembleia Geral.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor de 
qualquer accionista, desde que devidamente 
autorizado pela Assembleia Geral e obtido 
acordo escrito de todos os credores.

Três) Se a sociedade não for imediatamente 
liquidada nos termos do número anterior, 
e sem prejuizo de outras disposições legais 
imperativas, todas as dívidas e responsabilidades 
da sociedade (incluindo, sem restrições, 
todas a despesas incorridas com liquidação 
e quaisquer empréstimos vencidos) serão 
pagas ou reembolsadas antes que possam ser 
transferidos quaisquer fundos aos accionistas.

Quatro) A Assembleia Geral pode deliberar, 
por unanimidade, que os bens remanescentes 
sejam distribuidos, em especie ou em dinheiro, 
pelos accionistas.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Distribuiçõo de dividendos)

Os dividendos serao pagos nos termos que 
vierem a ser determinados e aprovados pela 
Assembleia Geral sob proposta do Conselho 
de Administração.

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Em todo o omisso aplicar-se-ão as 
disposições constantes do Código Comercial 
e demais legislação em vigor na República de 
Moçambique.

 People & Enterprise 
Solution, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta de vinte e dois de Novembro de dois 
mil e treze, da sociedade People & Enterprise 
Solution, Limitada, matriculada sob o NUEL 
100430029, deliberaram o seguinte:

A cessão da quota no valor de três mil 
meticais, que a sócia Diana Margarida Lourenço 
do Olival, possuía e que cedeu a João Paulo da 
Silva Alves;

Consequente alteração do artigo quarto dos 
estatutos, os quais passam a ter a seguinte nova 
redacção:

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, 
é de vinte mil meticais, corres-
pondente a uma quota de dezassete 
mil meticais, pertencente ao sócio 
João Paulo da Silva Alves; e 
uma quota de três mil meticais, 
pertencente ao sócio Paulo Jorge 
de Lima Juvandes.

Maputo, trinta de Dezembro de dois mil                   
e treze. — O Técnico, Ilegível.
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BIG A – Business and 
Investments Group 

For Africa, Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia trinta e um de Dezembro de dois mil e treze, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL 100454750, 
uma sociedade denominada BIG A – Business 
and Investments Group For Africa, Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

Nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, Paulo Elicha Tembe, solteiro, 
natural de moçambique, de nacionalidade 
moçambicana e residente no Bairro de Hulene, 
Distrito Municipal Ka Mavota, cidade de 
Maputo, portador do Passaporte n.° AB277940, 
emitido em Maputo, Moçambique, constitui 
uma sociedade por quota unipessoal limitada 
pelo presente contrato, em escrito particular, 
que se regerá pelos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede, 
objecto, capital social e gerência 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e duração) 

A sociedade é criada por tempo indeterminado 
e adopta a seguinte denominação: BIG A – 
Business and Investments Group For Africa, 
Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede) 

Um) A sociedade tem a sua sede social 
no Bairro de Hulene, Distrito Municipal Ka 
Mavota, cidade de Maputo.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessários requisitos legais.

Três) O sócio único pode decidir abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação, no país e no estrangeiro, desde 
que observadas as leis e formas em vigor ou 
quando for devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto) 

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços seguintes:

a) Consultoria em gestão de negócios 
e  inves t imen tos ,  acessó r i a 
técnico-empresarial, importação 
e exportação de diversos tipos de 
equipamentos;

b) Auditoria e análise de negócios; 
c) Marketing empresarial; 
d) Desenho de políticas empresariais – 

políticas de comunicação;   

e) Realização de conferências e feiras de 
negócios que visem atrair  investi-
mentos para diversos países;

f) Intermediação da parceria empresarial 
público-privado; 

g) Pesquisa e desenvolvimento -R&D;
h) Serviços de catering; 
i) Venda e prestação de diversos serviços 

e áreas afins.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou subsidiárias da actividade 
principal desde que, obtidas as necessárias 
autorizações das entidades competentes.

Três) A sociedade poderá associar-se com 
outras pessoas jurídicas para, nomeadamente, 
formar novas sociedades ou agrupamentos 
complementares de empresas e celebrar 
contratos como os de consórcio, associação 
em participação, de grupo paritário e de 
subordinação.

ARTIGO QUARTO

(Capital social) 

O capital social, integralmente realizado, é 
de vinte mil meticais, encontrando-se subscrito 
totalmente em dinheiro. 

ARTIGO QUINTO

(Gerência) 

Um) A administração e representação da 
sociedade fica a cargo de quem vier a ser 
nomeado gerente pelo sócio único.

Dois) A gerência e a representação da 
sociedade pertencem ao sócio único, ficando 
desde já nomeado gerente, com ou sem 
remuneração conforme ele decidir, podendo a 
respectiva remuneração consistir, parcialmente 
ou na íntegra, numa percentagem de participação 
nos lucros da sociedade.

ARTIGO SEXTO

Disposição transitória 

O gerente fica, desde já, autorizado a efectuar 
levantamentos na conta onde se encontra 
depositado o capital social da sociedade ora 
constituída para fazer face às despesas de 
constituição e instalação da sociedade.

Maputo, seis de Janeiro de dois mil e ca-
torze. — O Técnico, Ilegível.

Heal Policlinico de Nampula, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia trinta e um de Dezembro de dois mil e três, 
foi matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob NUEL100454645, 
uma sociedade denominada Heal Policlinico 
de Nampula, Limitada.

Entre:

Alba Bulaje, solteira, nascida aos vinte e 
três de Abril de mil novecentos setenta 
e sete, natural de Albania, Passaporte                                          
n.º BB0851552, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Civil de Albania, aos doze de 
Abril de dois mil e doze, residente na Rua 
Filipe Samuel Magaia, casa número trinta e 
dois, cidade de Nampula;

Conceita Ernesto Xavier Sortane, nascida aos 
dez de Fevereiro de mil novecentos cinquenta 
e nove, natural de Inhassunge, portador de 
Bilhete de Identidade n.º 110100014586S, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Maputo, aos vinte e quatro de Maio de 
dois mil e treze, residente no Bairro da Coop, 
Avenida Vlademir Lénine, casa número 
três mil e dezasseis, rês-do-chão, cidade de 
Maputo; e

Hélia Nsthandoca Lory Dezimahata, solteira, 
nascida aos vinte e oito de Setembro de 
mil novecentos setenta e cinco, natural 
de Quelimane, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 040100199397F, emitido 
pelo Arquivo de Identificação Civil de 
Quelimane, aos vinte e nove de Abril de dois 
mil e dez, residente no Bairro Central, Rua 
de Moma, casa número vinte e oito, cidade 
de Nampula; que irá reger-se pelo presente 
contrato:

CAPÍTULO I

Da firma ou denominação, sede, 
objecto e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de Heal Policlinico de Nampula, Limitada, 
doravante, denominada sociedade, constitui-se 
sob a forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação vigente aplicável.

Dois) A sociedade tem a sua sede em 
Nampula, Rua Antero de Quintal, número 
sessenta e dois, podendo abrir ou fechar 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social.

Três) Mediante simples deliberação, pode a 
gerência transferir a sede para qualquer outro 
local do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um)  A sociedade tem por objecto a 
prestação de serviços de cuidados de saúde, ou 
seja, consultas médicas diversas, diagnósticos 
clínicos, químicos e de imageologia, tratamentos 
médicos, tratamentos dentais, representações 
de marcas de produtos e serviços diversos 
relacionados com a saúde e o bemestar pessoal 
e outras actividades ligadas a saúde humana. 



78 — (32)                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 2

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que, devidamente 
autorizadas.

Três) A sociedade poderá ainda associar-
se ou participar no capital social de outras 
empresas.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo  
indeterminado.

CAPÍTULO II

Do capital social e outros meios                  
de financiamento

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro, bens, direitos e outros 
valores é de cem mil meticais, encontrando-se 
dividido em três quotas, distribuídas da seguinte 
forma:

a) Uma quota de vinte mil meticais, 
equivalente a vinte por cento do 
capital social, pertencente à Alba 
Bulaj; 

b) Uma quota de quarenta mil meticais, 
equivalente a quarenta por cento 
do capital social, pertencente à 
Conceita Ernesto Xavier; 

c) Uma quota de quarenta mil meticais, 
equivalente a quarenta por cento do 
capital social, pertencente à Hélia 
Nsthandoca Lory Dezimahata. 

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplementares 
de capital, podendo, porém, os sócios 
concederem à sociedade os suprimentos de 
que necessite, nos termos e condições fixados 
por deliberação da respectiva gerência.

ARTIGO SEXTO

(Divisão, cessão, oneração e alienação de 
quotas)

Um)  A divisão e cessão de quotas, bem 
como a constituição de quaisquer ónus 
ou encargos sobre as mesmas carecem do 
prévio consentimento da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois)  O sócio que pretenda alienar a 
sua quota informará à sociedade, com o 
mínimo de trinta dias de antecedência, por 
carta registada com aviso de recepção, ou 
outro meio de comunicação que deixe prova 
escrita, dando a conhecer o projecto de 
venda e as respectivas condições contratuais 
nomeadamente,  o preço e a forma de 
pagamento.

Três)  Gozam de direito de preferência na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e os 
restantes sócios, nesta ordem. No caso de nem 
a sociedade nem o outro sócio desejar usar o 
mencionado direito de preferência, então o sócio 
que desejar vender a sua quota poderá fazê-lo 
livremente a quem e como entender.

Quatro)  É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo.

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade só pode amortizar quotas 
nos casos de exclusão ou exoneração de sócio.

Dois) A amortização da quota tem por efeito 
a extinção da quota, sem prejuízo, porém, 
dos direitos já adquiridos e das obrigações já 
vencidas.	

CAPÍTULO III

Das disposições comuns relativas 
aos órgãos sociais representação                     

da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Morte ou incapacidade dos sócios)

Em caso de morte ou interdição de qualquer 
um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes 
do interdito, exercerão os referidos direitos 
e  deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente na sede social ou qualquer outro sítio 
a ser definido pela mesma na sua primeira 
reunião, uma vez por ano, para aprovação 
do balanço anual de contas e do exercício, e, 
extraordinariamente, quando convocada pela 
gerência, sempre que for necessário, para se 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada.

Dois)  É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concordarem 
por escrito na deliberação ou concordem que por 
esta forma se delibere, considerando-se válidas, 
nessas condições, as deliberações tomadas, 
ainda que realizadas fora da sede social em 
qualquer ocasião e qualquer que seja o seu 
objecto.

Três) Exceptuam-se as deliberações 
que importem modificações dos estatutos e 
dissolução da sociedade.

Quatro)  A assembleia geral será convocada 
pelo presidente do quadro da gerência, ou por 
três membros do quadro da gerência, por carta 

registada com aviso de recepção, ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de trinta dias, dando-se a conhecer a 
ordem de trabalhos e a informação necessária 
à tomada de deliberação, quando seja esse o 
caso.

Cinco)  Por acordo expresso dos sócios, 
pode ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior.

ARTIGO DÉCIMO

(Representação em assembleia geral)

Um) O sócio que for pessoa colectiva far-
se-á representar na assembleia geral pela pessoa 
física para esse efeito designada, mediante 
simples carta dirigida à gerência e por este

recebida até às dezassete horas do último dia 
útil anterior à data da sessão.

Dois)  Qualquer dos sócios poderá ainda 
fazer-se representar na assembleia geral por 
outro sócio, mediante comunicação.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Votação)

Um) Qualquer sócio pode ser representado 
na assembleia geral por um outro sócio por 
meio de escrita dirigida pela forma e com a 
antecedência indicada no número um do artigo 
anterior.

Dois)  A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
setenta e cinco por cento do capital social.

Três)  As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados.

Quatro)  As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de setenta e cinco por cento 
dos votos do capital social.

Cinco) Os sócios podem votar com procu-
ração dos outros sócios ausentes, e não será 
válida, quanto às deliberações que importem 
modificação do pacto social ou dissolução 
da sociedade, a procuração que não contenha 
poderes especiais quanto ao objecto da mesma 
deliberação.

Seis) A cada quota corresponderá um  
voto.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

 (A administração e representação)

Um) A sociedade será administrada e 
representada por um dos sócios mediante 
uma deliberação e com um mandato de quatro 
anos que pode ser renovável mediante eleição, 
bastando a sua assinatura para obrigar a 
sociedade em todos os actos e contratos, activa 
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e passivamente, em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacional, 
dispondo dos mais amplos poderes legalmente 
consentidos.

Dois)  A responsabilidade dos administradores 
não será  caucionada conforme o que vier a ser 
deliberado em assembleia geral.

Três)  O sócio administrador poderá ou não 
auferir uma remuneração conforme o que vier 
a ser deliberado em assembleia geral.

Quatro)  O sócio gerente poderá designar 
um ou mais mandatários e neles delegar total 
ou parcialmente os seus poderes.

Cinco)  O sócio gerente, ou seu mandatário 
não poderá obrigar a sociedade em actos e 
contratos que não digam respeito aos negócios 
sociais, nomeadamente em letras de favor, 
fianças, abonações ou outras semelhantes.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Exclusão do sócio)

Qualquer um dos sócios poderá ser excluido 
da sociedade nos termos previstos na lei caso 
pratique actos que periguem a mesma.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

 (Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois)  O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

 (Resultados)

Um)  Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

CAPÍTULO IV

Da dissolução e liquidação da 
sociedade

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

 (Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade se dissolve nos casos 
expressamente previstos na lei ou por deliberação 
unânime dos sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três)  Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 

a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-a conforme deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

 (Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Códogo 
Comercial vigente na República de Moçambique 
e com as demais leis aplicáveis.

Maputo, seis de Janeiro de dois mil e ca-
torze. — O Técnico, Ilegível.

Siponya, Limitada

Certifico, para efeito de publicação, que 
por registo de oito de Novembro de dois mil 
e treze, sob matrícula número mil seiscentos 
e dois a folhas cento e três do livro C traço 
quatro e número mil novecentos quarenta e 
quatro a folhas vinte e três verso e seguintes 
do livro E traço doze, a cargo de Paulina Lino 
David Mangana, técnica superior dos registos e 
notariado, e conservador, em pleno exercício de 
funções notarias, foi constituída uma sociedade 
unipessoal denominada Siponya, Limitada entre 
os sócios Isabel Manuel Nkavadeka, Victória 
Daniel Paulo, Tomasina Manuel Nkavadeka 
e Mateus Daniel Nkulunguila nos termos 
constantes dos artigos seguintes.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

Siponya, Limitada, é uma sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, de 
direito moçambicano, regida pelos presentes 
estatutos, bem como da demais legislação 
aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede, estabelecimentos e representações)

Um)  A sociedade tem a sua sede na cidade 
de Pemba, na Rua AG 20, casa número trezentos 
e quarenta e três, Bairro do Alto Gingone, cidade 
de Pemba.

Dois) 	Mediante a deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá abrir ou fechar a 
sua sede social, transferir sucursais, filiais, 
agências, delegações ou quaisquer formas de 
representação, em qualquer parte do território 
nacional e no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituida por tempo indeter-
minado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguintes actividades:

a) Desenvolvimento das actividades 
agrícola, agro-industrial, turismo 
e hotelaria, mineração e comercia-
lização dos minerais, exploração e 
comercialização de petróleo e gás, 
e, construção;

b) Prestação de serviços de, saneamento 
do meio ambiente, logística, eventos 
e catering, informática e papelaria, 
e intermediação e facilitação de 
investimentos, representação de 
empresas;

c) Importação e exportação de produtos, 
bens  e  i n sumos  ag r í co l a s , 
materiais de construção, materiais 
e equipamento de escritório, 
materiais, produtos e equipamento 
para saneamento do meio ambiente, 
veículos e acessórios de viatura. 

Dois) 	Mediante a deliberação da assembleia 
geral e desde que devidamente autorizada pelas 
entidades competentes, a sociedade poderá, 
ainda, exercer quaisquer outras actividades 
distintas do seu objecto social.

Três)  Mediante a deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá  participar, sem 
limites, no capital social de outras sociedades 
para a implementação de projectos de 
desenvolvimento.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de vinte mil, correspondendo à 
soma de quatro quotas desiguais, equivalentes, 
respectivamente, a quarenta por cento perten-
centes `a sócia Isabel Manuel Nkavadeka, 
quarenta por cento à sócia Victória Daniel Paulo, 
dez por centos pertecentes à sócia Tomasina 
Manuel Nkavadeka e dez por cento pertencentes 
ao sócio Mateus Daniel Nkulunguila.

Dois) O capital social poderá ser alterado 
uma ou  mais vezes, com ou sem entrada de 
novos sócios, por deliberação da assembleia 
geral.

Três) Depende da deliberação dos sócios a 
celebração de contratos de suprimentos.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Um) Poderão ser exigidas prestações suple-
mentares de capital, desde que a assembleia geral 
assim o decida, até ao limite correspondente a 
cem vezes o capital social.

Dois) Os sócios poderão fazer `a sociedade, 
suprimentos, quer para titular empréstimo 
em dinheiro, quer para titular deferimento                                  
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de créditos de sócios sobre a sociedade, nos 
termos que forem definidos pela assembleia 
geral, que fixará os juros e as condições de 
reembolso.

Três) Não são exigíveis prestações suple-
mentares, podendo porém, quaisquer dos sócios 
fazer `a sociedade, os suprimentos de que ela 
carece nas quantias, juros e demais condições de 
reembolso que forem acordadas em assembleia 
geral.

ARTIGO SÉTIMO

(Competências da assembleia geral)

Dependem da deliberação da assembleia 
geral, os seguintes actos além de outros que 
indique:

a )  Nomeação e  exoneração dos 
directores;

b) Amortização, aquisição e oneração 
de quotas;

c) Alteração do contrato da sociedade;
d) Aquisição, operação, alienação, 

cessão da exploração e trespassse 
de estabelecimento comercial da 
sociedade;

e) Elaboração de proposta de acções 
judiciais contra directores.

ARTIGO OITAVO

(Quórum, representação e deliberações)

Um) As deliberações das assembleias gerais 
dos sócios são tomadas por maioria simples de 
cinquenta e um por cento dos votos presentes 
ou representados.

Dois) São tomadas por maioria qualificada 
de setenta e cinco por cento do capital, as 
deliberações sobre alteração ao contrato de 
sociedade, fusão, da transformação e dissolução 
da sociedade.

ARTIGO NONO 

(Convocação e reunião da assembleia 
geral)

Um) A assembleia geral é convocada 
pelo conselho de direcção ou pelos sócios 
representando pelo menos quarenta por cento do 
capital, mediante carta registada com aviso de 
recepção dirigida aos sócios com antecedência 
mínima de vinte e um dias.

Dois) A assembleia geral reunir-se-á ordinaria-
mente uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício, e extraordinariamente sempre que 
fôr necessário.

Três) É dispensada a convocatória, sempre 
que os sócios concordem por escrito, com o teor 
e deliberações a tomar.

Quatro) Os sócios individuais e pessoa 
colectiva poderão fazer-se representar nas 
assembleias gerais por terceiros estranhos `a 
sociedade, mediante procuração com poderes 
especiais, devendo, contudo, o representante 
da pessoa colectiva fazer parte dela.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução e liquidação)

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos previstos na lei, sendo liquidatários os 
próprios sócios que procederão conforme vier 
a ser deliberado em assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Cessão e cedência de quotas)

Um) A cedência total ou parcial de quotas 
entre os sócios é livremente permitida, sendo 
neste caso o preço da aquisição, o respectivo 
valor nominal , que depende sempre do prévio 
consentimento da sociedade. A cessão de quotas 
a estranhos, é neste caso, conferido o direito de 
preferência, em primeiro lugar `a sociedade, 
e, em segundo aos sócios não cedentes, na 
proporção das quotas que ao tempo, sejam 
titulares.

Dois) O sócio que quiser ceder a sua quota 
avisará por escrito aos outros sócios desse 
propósito, indicando a pessoa a quem pretende 
ceder, o preço da cessão e a forma do respectivo 
pagamento.

Três)  A cessão de quotas ou por parte delas 
a favor de sócios bem como a sua divisão por 
herdeiros, não carecem de autorização especial 
da sociedade. 

Quatro)  No caso em que nem a sociedade 
nem os sócios pretenderem usar  o direito 
de preferência,  durante os tr inta dias 
subsequentes `a colocação da quota a sua 
disposição, poderá o sócio cedente, cedê-
lo `a quem quiser, nas condições em que 
oferece a sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Amortização das quotas)

Um) A sociedade, mediante deliberação 
geral, fica reservada o direito de amortizar 
qualquer quotas dos sócios perante a ocorrência 
dos seguintes factos:

a) Por acordo com o respectivo titular;
b) Quando a quota fôr objecto de penhora, 

arresto ou adjudicação em juizo, 
falência, insolvência ou cessão 
gratuita;

c) Quando o sócio practicar actos que 
violam o pacto social ou obrigações 
sociais;

d) No caso de morte do sócio a quem 
sucedem os herdeiros legitimários;

e) Quando em partilha, a quota fôr 
adjudicada a quem não seja sócio;

f) Por exoneração ou exclusão de um 
sócio;

g) Quando a quota tiver sido cedida a 
terceiros sem o prévio consentimento 
da sociedade, tomada por maioria 
em assembleia geral.

Dois) Os sócios podem deliberar que a 
quota amortizada figure no balanço e que, 

posteriormente, seja criada uma ou várias quotas 
destinadas a serem alienadas a uma ou alguns 
dos sócios ou a terceiros.

Três) O preço da amortizaçãoserá o apurado 
com base no último balanço aprovado, reduzido 
ou acrescido da parte proporcional das reservas 
que não se destinem a cobrir prejuizo reduzido 
ou acrescido da parte proporcional de diminuição 
ou aumento do valor contabilístico do activo 
líquido posterior ao referido balanço, sendo o 
preço apurado pago em seis prestações mensais 
iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira 
trinta dias após a data de deliberação. 

Quatro) Salvo acordo em contrário ou 
disposição legal imperativa a contrapartida da 
amortização, será o valor que resulta do último 
balanço aprovado.

Cinco) Se por falecimento de um sócio a 
respectiva quota não fôr amortizada no prazo de 
noventa dias, a contar da data do falecimento, 
os herdeiros deverão designar, de entre eles, um 
representante comum.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Administração)

Um) A sociedade é administrada e represen-
tada em juízo e fora dela, activa e passivamente 
por um conselho de direcção composto por 
directores eleito(s) pela assembleia geral, por 
um mandato de três anos durantes os quais são 
dispensados de caução, podendo ou não ser 
sócios e podendo não ser reeleitos.

Dois) O Conselho de Direcção tem todos 
os poderes necessários na administração dos 
negócios da sociedade, podendo designadamente 
abrir e movimentar contas bancárias, aceitar, 
sacar, endorsar letras e livranças e outros efeitos 
comerciais, contratar e despedir o pessoal, tomar 
de aluguer ou arrendamento de bens imóveis 
e móveis.

Três) Os directores poderão constituir 
procuradores da sociedade para a práctica de 
actos e delegar entre si os respectivos poderes 
para determinados negócios.

Quatro) A assembleia geral de sócios 
determinará os mecanismos para obrigar a 
sociedade em actos patrimoniais, de gestão e 
contratos.

Cinco) É vedado ao gerente obrigar a 
sociedade em fianças, abonações, letras de 
favor e outros actos e contratos estranhos ao 
objecto social. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) Os lucros líquidos apurados em cada 
exercício, deduzidos da parte destinada a reserva 
legal e outras reservas que a assembleia geral 
deliberar, serão distribuidos pelos sócios na 
proporção das suas quotas.
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ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Morte ou interdição)

Por morte ou interdição dos sócios a 
sociedade continurá com os herdeiros ou 
representates do falecido, ou interdito devendo 
nomear dentre eles um, que a todos represente 
enquanto a respectiva quota se mantiver 
indevisa.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Disposições finais)

Todos os casos omissos serão tratados e 
resolvidos segundo a legislação vigente na 
República de Moçambique.

Conservatória dos Registos e Notariado                      
de Pemba. — O Conservador, Ilegível.

CCA – Chaúque Consultores 
Associados, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia trinta e um de Dezembro de dois mil e treze, 
fois matriculada na Conservatória do Registo 
de Entidades Legais sob o NUEL 10045742 
da sociedade CCA – Chaúque Consultores 
Associados, Limitada.

Entre:

Paulo Dionísio da Conceição Chaúque, solteiro, 
maior, de nacionalidade moçambicana, 
natural de Maputo, província do Maputo, 
portador do Bilhete de Identidade                                                           
n.º 110100399020S, emitido na cidade 
de Maputo, aos doze de Agosto de dois 
mil e dez, e válido até doze de Agosto de 
dois mil e quinze, residente na Avenida 
Vladimir Lenine, número mil e dezanove, 
décimo primeiro andar esquerdo, cidade 
de Maputo;

Josefina João Tamele, solteira, maior, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, província do Maputo, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 11010229669J, 
emitido na cidade de Maputo, aos sete de 
Dezembro de dois mil e doze, e válido até 
sete de Dezembro de dois mil e dezassete, 
residente na Avenida Vladimir Lenine, mil e 
dezanove, décimo primeiro andar esquerdo, 
cidade de Maputo;

Ewunkie Enam Chaúque, solteira, menor, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, província do Maputo, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110102296139Q, 
emitido na cidade do Maputo, aos vinte 
e oito de Novembro de dois mil e doze, 
e válido até vinte e oito de Novembro 
de dois mil e dezassete, residente na 
Avenida Vladimir Lenine, mil e dezanove, 

décimo primeiro andar esquerdo, cidade 
de Maputo, neste acto representada pelo 
seu pai, Paulo Dionísio da Conceição 
Chaúque, solteiro, maior, de nacionalidade 
moçambicana, natural de Maputo, província 
de Maputo, portador do Bilhete de Identidade                                                          
n.º 110100399020S, emitido na cidade de 
Maputo, aos doze de Agosto de dois mil 
e dez, e válido até doze de Agosto de dois 
mil e quinze, residente na Avenida Vladimir 
Lenine, número mil e dezanove décimo 
primeiro andar esquerdo, cidade de Maputo. 
Celebram nos termos do artigo noventa do 
Código Comercial, o presente contrato de 
sociedade que se regerá pelas seguintes 
cláusulas:

 ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, forma e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
CCA – Chaúque Consultores Associados, 
Limitada, e constitui-se sob a forma de 
sociedade por quotas, tendo a sua sede social 
na Avenida  Vladimir Lenine, número mil e 
dezanove décimo primeiro andar, esquerdo, na 
cidade de Maputo. 

Dois)	 A sociedade poderá por simples 
deliberação da Administração transferir a sua 
sede para qualquer parte do país ou aí abrir 
delegações.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

Um) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado. 

Dois) O seu início conta-se a partir da data 
do respectivo registo na Conservatória das 
Entidades Legais. 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços para contração de empreitada de 
obras públicas e privadas, procurement para 
fornecimento de bens e prestação de serviços 
de estudos e projectos, gestão de contratos, 
consultoria técnica, formação, assessoria 
jurídica, auditorias, outros que dentro do mesmo 
âmbito se enquadrem.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
outras actividades subsidiárias ou conexas ao 
objecto principal, desde que obtenha para tal 
as necessárias autorizações.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente 
realizado em dinheiro, é de cinco mil meticais, 
e corresponde à soma de duas quotas assim 
distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
quatro mil e duzentos e cinquenta 

meticais, pertencente a Paulo 
Dionísio da Conceição Chaúque , 
e correspondente a oitenta e cinco 
porcento do capital social;

b) Uma quota com o valor nominal de 
quinhentos meticais, pertencente 
a Josefina João Tamele, e corres-
pondente a dez porcento do capital 
social;

c) Uma quota com o valor nominal de 
duzentos e cinquenta meticais, 
pertencente a Ewunkie Enam 
Chaúque, e correspondente a cinco 
por cento do capital social.

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Um) É livre a cessão total ou parcial de 
quotas entre os sócios. 

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
do consentimento da sociedade, dado em 
assembleia geral, a quem fica reservado o direito 
de preferência na sua aquisição. 

Três) No caso de a sociedade não exercer o 
direito de preferência, este passará a pertencer 
a cada um dos sócios e, querendo exercê-lo 
mais do que um, a quota será dividida pelos 
interessados, na proporção das respectivas 
quotas.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á uma vez 
por ano em sessão ordinária, que se realizará 
nos três primeiros meses após o fim de cada 
exercício, para apreciação, aprovação ou 
modificação do balanço e contas do exercício, 
bem como deliberar sobre quaisquer outros 
assuntos.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-se 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
competindo-lhe normalmente deliberar 
sobre os assuntos ligados a actividade da 
sociedade que ultrapassem a competência dos 
administradores.

Três) A assembleia geral será convocada 
por qualquer administrador ou pelos sócios, 
por meio de carta enviada com quinze dias de 
antecedência.

Quatro) Os sócios podem reunir-se 
em assembleia geral sem observância das 
formalidades prévias, desde que todos estejam 
presentes e todos manifestem a vontade de que 
a assembleia geral se constitua e delibere sobre 
determinado assunto. 

Cinco) Os sócios podem deliberar sem 
recurso a assembleia geral, desde que, todos os 
sócios declarem, por escrito, o sentido do seu 
voto, em documento que inclua a proposta de 
deliberação, devidamente datado, assinado e 
endereçado à sociedade.
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Seis) As deliberações das assembleias gerais 
são tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, excepto nos casos 
em que a lei ou os estatutos exijam uma maioria 
qualificada.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e representação                        
da sociedade)

Um) A sociedade é representada e gerida por 
um administrador.

Dois) É desde já designado administrador o 
senhor Paulo Dionísio da Conceição Chaúque.

Três) O administrador está dispensado de 
caução.

ARTIGO OITAVO

(Competências do administrador)

Um) Compete ao administrador representar 
a sociedade em juízo e fora dele, activa e 

passivamente, praticando todos os actos 
tendentes à realização do objecto social, que 
a lei ou os presentes estatutos não reservem à 
assembleia geral.

Dois) O administrador pode constituir 
mandatários.

Três) A sociedade fica obrigada pela simples 
assinatura do administrador, ou dos mandatários 
a quem aquele tenha conferido poderes para 
tal.

ARTIGO NONO

(Balanço e distribuição de resultados)

Uns) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência aos trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas à 
apreciação da assembleia geral ordinária.

 Três) Deduzidos os gastos gerais, amor-
tizações e encargos, dos resultados líquidos 

apurados em cada exercício serão deduzidos 
os montantes necessários para a criação dos 
seguintes fundos:

a) De reserva legal, enquanto não 
estiver realizado nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo;

b) Outras reservas destinadas a garantir 
um melhor equilíbrio financeiro da 
sociedade. 

Quatro) Os lucros distribuídos serão pagos 
aos sócios de acordo com as respectivas 
quotas sociais no prazo de três meses, a contar 
da deliberação da assembleia geral que os 
aprovou. 

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Em tudo quanto fica omisso regular-se-á 
pelas disposições aplicáveis e em vigor na 
República de Moçambique.

Maputo, seis de Janeiro de dois mil e catorze. 
— O Técnico, Ilegível.
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Nossos serviços:

— Maketização, Criação 

    de Layouts e Logotipos;

— Impressão em Off-set 

     e Digital;

— Encadernação e Restauração    

      de Livros;

— Pastas de despachos, 

    impressos e muito mais!

Preço das assinaturas do Boletim da República para
o território nacional (sem porte):

—  As três séries por ano ...............................8.600,00MT  
— As três séries por semestre ........................ 4.300,00MT

Preço da assinatura anual:

Séries 
I ..................................................................... 4.300,00MT
II .................................................................... 2.150,00MT
III ................................................................... 2.150,00MT

Preço da assinatura semestral:
I ..................................................................... 2.150,00MT
II .................................................................... 1.075,00MT
III ................................................................... 1.075,00MT

Delegações:  
Beira —Rua Correia de Brito, n.º 1529 – R/C      
             Tel.: 23 320905  
                Fax: 23 320908

Quelimane — Rua Samora Machel,  n.º 1004, 
  Tel.: 24 218410  Fax: 24 218409

Brevemente  em Pemba.
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